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Face à crise económica e financeira, o setor fotovoltaico português tem sofrido diversas 
condicionantes, na sua maioria políticas, assistindo-se a uma alteração nos regimes de micro e 
minigeração. Com as tarifas de referência a sofrerem reduções drásticas nos últimos dois anos, 
os regimes bonificados deixaram de ser economicamente viáveis e interessantes do ponto de 
vista do consumidor. Esta situação está a pôr em causa as empresas que atuam no setor, assim 
como o desenvolvimento do próprio mercado fotovoltaico português. Torna-se assim necessário 
encontrar alternativas aos regimes bonificados, que relancem o setor e que permitam às 
empresas continuar a trabalhar. Uma dessas alternativas passa pela regulamentação da 
instalação de unidades de autoconsumo, nomeadamente com soluções de net metering. 
Dada a região privilegiada onde se encontra Portugal, e ao facto de já ter atingido a 
paridade de rede solar, o país depara-se com uma oportunidade única para o desenvolvimento 
da tecnologia fotovoltaica através da implementação de regimes de autoconsumo que interessa 
avaliar. Neste contexto, desenvolveu-se uma ferramenta informática, que permite, face a um 
determinado consumidor, avaliar a viabilidade económica e técnica de implementação de 
soluções de net metering. Uma vez que os resultados são fortemente dependentes da aplicação 
visada, este trabalho é baseado em dois estudos de caso – setor comercial e residencial – 
compreendendo a análise de dados reais já existentes e a recolha de dados no terreno. Nesta 
dissertação, é ainda feito um levantamento sobre os quadros legislativos atualmente vigentes a 
nível internacional, que regulam o mecanismo de net metering. 
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Given the economic and financial crisis, the Portuguese photovoltaic sector has 
undergone several constraints, mostly political, causing changes in the micro and 
minigeneration schemes. With the reference tariffs suffering drastic reductions in the past two 
years, the feed-in tariff schemes are no longer economically viable and interesting from the 
consumer’s point of view. This situation is jeopardizing the companies operating in the sector, as 
well as the development of the Portuguese photovoltaic market itself. Thus, it becomes 
necessary to find alternatives to feed-in tariff schemes so to re-boost the sector and allow the 
companies to continue working. One such alternative involves the regulation of self-
consumption schemes, especially net metering solutions.  
Considering the privileged location of Portugal and the fact that it has already reached 
solar grid parity, the country faces a unique opportunity for the development of the 
photovoltaic technology by implementing self-consumption schemes that matters to assess. In 
this context, a software tool was developed to evaluate the economic feasibility and technical 
implementation of net metering solutions based on different types of consumers. Since the 
results are strongly dependent on the target application, this work is based on two case studies - 
commercial and residential sector - comprising the analysis of existing data and actual data 
collection in the field. Furthermore, a survey on currently prevailing internationally legislative 
frameworks that govern the net metering mechanism is also carried out. 
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A presente dissertação aborda o tema da produção descentralizada assente em 
aproveitamentos fotovoltaicos com autoconsumo, através do estudo e definição de uma 
metodologia para a implementação de estratégias de net metering em Portugal. 
 
1.1 Motivação 
A instalação de sistemas fotovoltaicos (FV) tem sido alvo de um crescimento 
impressionante desde 2005, especialmente na União Europeia (Pablo-Romero, 2013), onde 
diversas medidas de incentivação têm sido adotadas com o intuito de promover o 
investimento rentável em instalações FV. Estas políticas de remuneração representam o 
principal impulsionador do desenvolvimento e do futuro da indústria FV, tanto para 
investidores privados como para os governos envolvidos. Um exemplo disso é a Alemanha, que 
apesar de possuir uma radiação solar inferior a outros países europeus, tem liderado o 
mercado fotovoltaico desde 2004, muito por culpa dos modelos de incentivos eficazes que 
apresenta (Sarasa-Maestro et al., 2013). 
A Alemanha introduziu aquela que é atualmente a política de incentivo às energias 
renováveis mais utilizada em todo o mundo – a Feed-in Tariff (FiT). No início de 2013, mais de 
71 países possuíam políticas FiT em vigor (REN21, 2013). Este regime de remuneração garante 
um preço fixo inicial ao produtor de energia renovável através de um contrato a longo prazo 
(tipicamente 15-20 anos), obrigando a comercializadora elétrica a adquirir toda a energia 
produzida pelos clientes (Del Carpio-Huayllas et al. 2012). Este é também o principal 
mecanismo de incentivo existente em Portugal. 
Apesar da tarifa feed-in ser considerada o mecanismo de compensação mais eficiente 
na promoção do desenvolvimento de sistemas de produção de energia renovável (Couture & 
Gagnon, 2010), o constante decréscimo dos preços da tecnologia FV, e o aumento simultâneo 
dos preços da eletricidade, estimularam a chegada da paridade de rede (grid parity) em 
inúmeros países (Masson et al., 2013). Acredita-se que com a chegada deste momento, a 
tecnologia FV deixará de necessitar de qualquer forma de subsídios para progredir 
(Hadjipanayi, et al., 2013; IEA, 2013).  
O autoconsumo e net metering são dois conceitos importantes relacionados com a 
chegada da paridade de rede. Ambos os conceitos permitem que os seus utilizadores 
consumam a energia elétrica produzida através dos seus sistemas RES-E (Renewable Energy 
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Sources for Electricity), favorecendo assim a criação de um mercado autossustentável, sem 
recurso a subsídios governamentais (Hadjipanayi et al., 2013; EPIA, 2011). 
Sendo Portugal um dos países europeus com maior potencial solar (Sarasa-Maestro, 
2013), e tendo em conta que já atingiu a paridade de rede solar (PV Parity, 2013b), o país 
depara-se com uma oportunidade única para o desenvolvimento da tecnologia FV através de 
regimes de autoconsumo que interessa avaliar. Neste contexto, este trabalho tem como 
principal motivação a avaliação da viabilidade económica e técnica de implementação de um 
dos regimes de autoconsumo em Portugal: o net metering. 
 
1.2 Objetivos 
O trabalho descrito nesta dissertação teve como principal objetivo o desenvolvimento 
de uma ferramenta informática capaz de avaliar a viabilidade económica e técnica de 
implementação de soluções de net metering face a um determinado consumidor, para os 
setores residencial e comercial em Portugal. No que diz respeito aos objetivos específicos, 
destacam-se: 
i. Levantamento dos quadros legislativos atualmente vigentes a nível internacional, 
que regulam o mecanismo de net metering. 
ii. Desenvolvimento de um software de simulação para projetos FV em regime de net 
metering. 
iii. Análise de dois estudos de caso – setores residencial e comercial - baseada em 
dados reais já existentes e recolhidos no terreno, respetivamente. 




1.3 Contribuições Originais 
A ferramenta informática desenvolvida, com algumas funcionalidades ao nível dos 
produtos existentes no mercado, permite, face a um determinado consumidor, avaliar a 
viabilidade económica e técnica da implementação de soluções de net metering. Oferecendo 
ao utilizador um elevado nível de parametrização, a aplicação calcula e sugere a potência 
ótima do sistema FV a instalar, consoante o perfil de consumos da instalação. Para este 
dimensionamento otimizado, é proposto um algoritmo iterativo de análise de viabilidade 
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económica, que executa uma avaliação de rentabilidade baseada num dos quatro indicadores 
financeiros mais relevantes à seleção de projetos do setor energético – PRI, TIR, VAL e LCOE. 
Através das simulações realizadas com o software desenvolvido, pretende-se 
contribuir com resultados experimentais, de modo a avaliar a viabilidade e o desempenho da 
implementação dos mecanismos de autoconsumo emergentes, que se apresentam como uma 
das principais alternativas para relançar o setor FV português. O cálculo do valor LCOE para os 
diversos cenários simulados, permite ainda retirar conclusões sobre a chegada da paridade de 
rede num determinado setor, refletindo a relação custo-competitividade entre o preço da 
energia produzida através de sistemas FV e os preços de eletricidade praticados pelo mercado. 
 
 
1.4 Organização da Dissertação 
A dissertação encontra-se subdividida em 6 capítulos. Neste capítulo introdutório 
(Capítulo 1), são expostas as motivações que levaram ao seu desenvolvimento e os objetivos 
que se pretendem alcançar.  
No Capítulo 2 – Revisão Bibliográfica, são abordados os conceitos teóricos mais 
relevantes ao desenvolvimento do trabalho, nomeadamente, as tarifas feed-in, paridade de 
rede, autoconsumo, net metering e software existente para simulação de sistemas com net 
metering.  
No Capítulo 3 – Modelização, são descritos os diversos modelos matemáticos utlizados 
no desenvolvimento da ferramenta informática, assim como a respetiva metodologia inerente 
à sua conceção, na qual se destacam os algoritmos utilizados. 
No Capítulo 4 – Desenvolvimento da ferramenta informática, são descritas 
detalhadamente as diversas funcionalidades da ferramenta informática desenvolvida, assim 
como os procedimentos a realizar para a simulação de projetos com regime de net metering. 
No Capítulo 5 – Resultados, são apresentados e analisados os resultados das diversas 
simulações realizadas para cada um dos estudos de caso. 
Por fim, no Capítulo 6 – Conclusões e Trabalho Futuro, apresentam-se as conclusões 
retiradas do desenvolvimento deste trabalho e algumas sugestões que possam futuramente 

























2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
2.1  Tarifas Feed-in 
As políticas de incentivo aos sistemas FV mais utilizadas na Europa são as tarifas Feed-
in (FiTs) e as Feed-in Premiums (FiPs). Atualmente, 18 países membros da UE promovem o 
desenvolvimento da energia fotovoltaica através destes dois mecanismos (Pablo-Romero, 
2013). A tarifa feed-in, denominada regime bonificado em Portugal, garante um preço fixo 
inicial (por kWh) ao produtor FV, ao qual a energia elétrica é comprada pela comercializadora 
elétrica. O Feed-in Premimum atribui uma compensação superior ao preço de mercado. Ambos 
os incentivos são garantidos por um longo período de tempo, que difere de país para país. Na 
UE-27, este período encontra-se tipicamente entre os 10-25 anos, durante o qual as tarifas são 
normalmente ajustadas, de forma decrescente e anual (Pablo-Romero, 2013). 
A tarifa feed-in oferece três tipos de benefícios financeiros (Del Carpio-Huayllas & 
Ramos, 2013): 
 Compensação monetária (tarifa) por toda a energia produzida pelo sistema FV, 
independentemente desta ser consumida localmente ou ser exportada para a rede 
elétrica. 
 Compensação monetária (tarifa) pela energia exportada para a rede elétrica (caso haja 
mais produção que consumo). 
 Compensação monetária (tarifa) pelo autoconsumo da energia produzida. 
Os mecanismos FiT são bem conhecidos pelo seu sucesso no desenvolvimento das 
energias renováveis em larga escala, principalmente na Alemanha - onde foram introduzidos 
pela primeira vez -, Dinamarca e Espanha. A grande vantagem deste sistema, do ponto de vista 
do produtor FV, é a certeza com que este receberá suporte financeiro a longo prazo, o que 
reduz consideravelmente os riscos de investimento nesta tecnologia (Poullikkas, 2013). 
No que concerne à literatura existente, inúmeros autores afirmam que a aplicação de 
tarifas feed-in como único meio de incentivo, ou em combinação com outros incentivos, tais 
como net metering ou financiamento das plantas FV, é um método muito eficiente na 
promoção do uso de energias renováveis (Jacobs & Sovacool, 2012; Jenner et al.,2013; Mints, 
2012; Moosavian et al., 2013; Haas et al., 2011; García-Alvarez & Mariz-Pérez, 2012).  
Yamamoto (2012) apresentou um estudo comparativo detalhado entre três 
mecanismos de incentivo – tarifas feed-in, net metering e certificados verdes – e as 
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combinações entre eles, analisando os seus retornos económicos, assim como os impactos ao 
nível dos preços da eletricidade e benefícios sociais. O autor considera que as FiTs são a 
melhor opção para estimular o desenvolvimento dos mercados de energia renovável, 
apresentando melhores resultados quando combinadas com outros incentivos. Pelo contrário, 
os outros mecanismos de incentivo não são tão eficientes sem as FiTs. 
Del Rio & Gual (2007) destacaram que as FiTs facilitam o desenvolvimento das RES-E 
oferecendo um perspetiva a longo-prazo aos investidores. No entanto, uma comparação entre 
diferentes países da UE demonstrou que as FiTs só promovem os mercados para níveis 
significativos se estas forem suficientemente elevadas (Dusonchet & Telaretti, 2010). 
Uma revisão literária mais detalhada pode ser consultada em Antonelli & Desideri 
(2014), onde os autores apresentam os estudos mais relevantes relacionados com as tarifas 
feed-in a nível europeu. 
Não obstante uma tarifa feed-in bem estruturada e estável poder desempenhar um 
papel crucial no desenvolvimento dos sistemas de energia renovável, existem, no entanto, 
diversas desvantagens associadas a este método de incentivo que têm sido enunciadas na 
literatura disponível. Por exemplo, o receio de custos sociais demasiado elevados é expresso 
em Falconett & Nagasaka (2010); Pirnia et al. (2011); Yamamoto (2012); Frondel et al. (2008). 
Este último apresentou uma análise crítica detalhada às FiTs na Alemanha, que se assume 
como um dos maiores mercados FV a nível mundial, comentando acerca da pobre intervenção 
política e pedindo a redução drástica e imediata da magnitude das tarifas feed-in concedidas 
ao setor FV. Os autores calcularam ainda o custo de redução de emissões de CO₂, o impacto 
negativo na empregabilidade, o aumento do custo final de eletricidade, e a perda de poder de 
compra para os consumidores e atividades produtivas. Por fim, afirmam ainda que as FiTs 
contribuem pouco para a inovação tecnológica. 
Falconett & Nagasaka (2010) demonstraram que as tarifas feed-in não promovem 
competitividade e eficiência quando as tecnologias renováveis já atingiram um certo nível de 
maturidade. 
De acordo com Cherrelle (2012), os custos decrescentes da tecnologia FV combinados 
com tarifas feed-in atrativas sem limites estabelecidos, podem conduzir a capacidades 









Setor FV em Portugal 
No que respeita à situação nacional, Portugal segue a tendência europeia, aplicando as 
tarifas feed-in como o seu principal mecanismo de incentivo à utilização de energias 
renováveis (RES Legal Europe, 2014). 
Fazendo uma retrospetiva do setor fotovoltaico em Portugal, e citando as recentes 
declarações da APESF (2014a), poderá considerar-se que este se iniciou de uma forma 
efetiva/sustentada em 2007, com a publicação do Decreto-Lei 363/2007, que regulamentava 
as centrais designadas de Microprodução. Em 2011 é publicada a regulamentação que 
enquadra as centrais de Minigeração. 
No entanto, este setor tem sofrido diversas condicionantes, na sua maioria políticas, 
muito por culpa da crise económica e financeira do país (Masson & Latour, 2012), assistindo-se 
a uma alteração nos regimes de micro e minigeração, concretizada através de reduções nas 
tarifas de referência, quotas anuais de potência e benefícios fiscais.  
A 31/12/2012 com a publicação da portaria 431/2012, os valores de referência da 
microprodução, tal como previsto regulamentarmente, foram atualizados “de forma a 
assegurar a sua adequação aos objetivos da política energética, à sua relação com outras 
políticas setoriais e à evolução dos mercados”, nomeadamente “no que respeita à tecnologia 
fotovoltaica, a evolução dos mercados entretanto ocorrida continuou a pautar-se pela redução 
do preço dos equipamentos com impactos favoráveis nos custos do investimento e nos níveis 
de procura desta tecnologia, justificando-se, assim, proceder a nova atualização do valor da 
redução anual da tarifa de referência aplicável à microprodução a partir da energia solar 
através da tecnologia fotovoltaica por forma a assegurar que a referida evolução possa 
beneficiar também o consumidor de eletricidade”, o que levou a uma redução das tarifas de 
referência em 130 €/MWh nos primeiros 8 anos e 20 €/MWh nos 7 anos seguintes. 
A 26 de Dezembro de 2013, com o Despacho da DGEG, que define as tarifas para 2014, 
foram aplicadas reduções de 66% e 29,8%, para a micro e minigeração, respetivamente 
(Cardoso, 2014). Em carta aberta, a APESF afirmou que estes cortes não têm qualquer 
enquadramento com a realidade, visto que em 2013/2014, os preços dos equipamentos para 
as centrais fotovoltaicas registaram um aumento, e não uma redução, como tinha ocorrido em 
2012/2013.  
Estas reduções drásticas não permitem que o mercado português se desenvolva 
corretamente (EPIA, 2014). As novas tarifas feed-in, referentes ao regime bonificado, para 
micro (até 3.68 kW) e miniprodução (até 250 kW) são demasiado baixas para serem atrativas e 
gerarem um desenvolvimento significado nestes setores do mercado. A remuneração da 
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microgeração é de 66 €/MWh durante o primeiro período de 8 anos e de 145 €/MWh durante 
o segundo período de 7 anos. A tarifa de referência atribuída durante o segundo período 
passa, assim, a ser muito superior àquela oferecida durante os primeiros 8 anos (os mais 
relevantes para a amortização do investimento), o que leva a uma situação assimétrica 
prejudicial (EPIA, 2014; APESF, 2014a). Na minigeração, onde existe um fator de escala, a tarifa 
de referência é de 106 €/MWh. 
Tendo em conta a reduzida remuneração dos sistemas de tecnologia fotovoltaica, o 
período de retorno e a rentabilidade financeira dos investimentos tornam-se pouco atrativos 
para os clientes finais. Com a remuneração dos 66 €/MWh para uma central de 
microprodução, o payback, apenas da taxa de Registo de Microprodutor, é superior a 1 ano. 
Segundo a APESF, face às tarifas apresentadas, a microprodução em regime bonificado deixa 
de ser economicamente viável, e a atual situação está a pôr em causa as empresas que atuam 
no setor, assim como o desenvolvimento do mesmo. Em 2013, tal como ocorreu em 2012, o 
mercado fotovoltaico português manteve-se longe do seu potencial, que a EPIA estima ser de 
350 MW/ano. 
Face a este cenário, e à perspetiva de que as tarifas feed-in continuarão a sofrer 
sucessivas reduções até que sejam finalmente suprimidas, as estratégias de autoconsumo 
garantirão o desenvolvimento do mercado FV independentemente de suportes financeiros, e 
facilitarão a transição para a era pós-FiTs (Thygesen & Karlsson, 2014; EPIA, 2013; EC, 2013). 
Masson & Latour (2012) afirmam que a grande esperança para impulsionar o mercado FV 
português encontra-se na possível adoção de um regime de net-metering, que poderia 
relançar o mercado FV tanto no setor residencial como comercial. 
 
2.2  Paridade de Rede – Grid Parity 
Face aos preços proibitivamente elevados que se apresentavam como o grande 
desafio às novas tecnologias renováveis, diversos países, nomeadamente os Estados Membros 
da UE, deram início à adoção de esquemas FiT desenhados para promover a penetração das 
FER através de incentivos financeiros apelativos. O sucesso dos esquemas FiT induziu ao 
notável crescimento do mercado FV nos últimos anos e, consequentemente, à chegada da 
paridade de rede (Fokaides & Kylili, 2013).  
A paridade de rede é considerada o auge das tecnologias renováveis, representando o 
ponto temporal em que os sistemas FV conectados à rede fornecem energia ao consumidor 
final ao mesmo preço que a energia oferecida pela rede elétrica (Elliston et al., 2010). O 
modelo dinâmico da paridade de rede é baseado na relação histórica entre duas tendências 
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(Figura 2.1): o decréscimo do custo de produção de energia FV e o constante aumento dos 
preços da energia elétrica (Biondi & Moretto, 2013). 
 
Figura 2.1 – Ilustração representativa da chegada da paridade de rede em Portugal.  
(Fonte: SMA, em http://www.jgduarte.com/download/Autoconsumo.pdf) 
 
Em Portugal, os preços da eletricidade têm seguido a mesma tendência de 
crescimento, tanto no setor residencial, como nos setores comercial e industrial. A Figura 2.2 
representa, de forma mais rigorosa, a evolução dos preços da eletricidade (por kWh) para 
utilizadores domésticos e industriais, desde 2000 até 2013.  
 
Figura 2.2 – Evolução dos preços da electricidade para utilizadores industriais e 
domésticos (por kWh) em Portugal (Fonte: PORDATA, 2014). 
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O custo de produção de energia FV é expresso como Levelized Cost of Electricity 
(LCOE), que define o custo teórico constante necessário para a produção de um kWh através 
de um sistema FV. Calculado através de (2.1), este valor incorpora todos os custos associados 






Tabela 2.1 - Nomenclatura do LCOE. 
Nomenclatura Unidade Significado 
LCOE €/kWh Levelized Cost of Electricity 
T Anos Tempo de vida do sistema FV 
t - Ano t 
𝐶𝑡 € 
Custos de Operação e Manutenção 
(O&M) no ano t 1 
𝐸𝑡 kWh Energia FV produzida no ano t 
I € Investimento inicial 
r % Taxa de atualização 
 
 
Assumindo um valor constante por ano, o LCOE pode ser derivado através do rearranjo 
de (2.1), tal como se segue: 
 
 




É importante referir que esta metodologia não tem em conta possíveis incentivos 
monetários, como tarifas feed-in. Assim sendo, o LCOE pretende apenas refletir a relação 
custo-competitividade entre os sistemas FV e os preços de eletricidade praticados pelo 
mercado, sem considerar estímulos externos (Pérez et al., 2012). 
Existem diversos parâmetros chave que influenciam a chegada da paridade de rede 
(também identificáveis em 2.2), tais como: 
 Custo da eletricidade. 
 Recurso solar. 
 Custo do financiamento. 
 Custo dos sistemas fotovoltaicos. 
                                                          
1 Os custos incluem impostos e aumentam com a inflação (Pérez et al., 2012). 
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Assim sendo, a paridade de rede pode ser igualmente alcançada através da existência 
de elevados recursos solares em combinação com preços de eletricidade moderados, ou 
através de recursos solares moderados combinados com preços de eletricidade elevados. Estas 
características podem ser observadas para o segmento residencial em Portugal e Dinamarca, 
respetivamente (Breyer & Gerlach, 2013). No entanto, o parâmetro com maior relevância é o 
nível de recurso solar, que está diretamente relacionado com a produção obtida pela 
instalação fotovoltaica (PV Parity, 2013b). 
Estes fatores explicam a razão pela qual o fenómeno da paridade de rede tem sido 
reportado em diversos países europeus com elevados níveis de irradiação solar, que originam 
custos de produção FV relativamente reduzidos (Munoz et al., 2014). No contexto europeu, o 
projeto PV Parity (2013a) destaca países como Itália, Espanha, Alemanha e Holanda, onde a 
paridade de rede é já uma realidade. Fokaides e Kylili (2013) também confirmam a chegada 
deste marco temporal no Chipre. 
 
a) Setor Residencial    b)   Setor comercial 
 
Face aos atuais preços da eletricidade, ao custo dos sistemas fotovoltaicos e à alta 
irradicação solar, os resultados obtidos pelo projeto PV Parity (2013b) afirmam que Portugal 
também já alcançou a paridade de rede nos setores residencial e comercial (Figura 2.3). É 
assim importante compreender que a paridade de rede representa uma oportunidade única 
para desenvolver a tecnologia de produção energética nacional de forma economicamente 
eficiente e sustentável. No entanto, este desenvolvimento está dependente da elaboração de 
diversas alterações legislativas apropriadas (Pérez et al., 2013). 
Figura 2.3 - Estimativas da chegada da paridade de rede FV na Europa  




Uma das prioridades é a regularização do direito a “autoconsumir” a energia produzida 
pelos sistemas FV (PV Parity, 2013a). No sentido de estimular o desenvolvimento deste 
mercado, é fundamental que as entidades governamentais concentrem os seus esforços na 
redução de barreiras administrativas, e criem, ou melhorem, mecanismos regulatórios que 
permitam aos prosumers (produtores-consumidores) fotovoltaicos injetar o excedente da sua 
produção energética de volta à Rede Elétrica de Serviço Público (RESP), como moeda de troca 
por uma compensação (que tanto poderá ser monetária, através de sistemas de net-billing, ou 
energética, através do sistema de net-metering). A combinação destes dois fatores - paridade 
de rede e legislação adequada - é aquilo que origina esta oportunidade única de investimento. 
A existência de apenas um deles não gerará nenhum efeito no mercado (Pérez et al., 2013). 
O aumento da competitividade FV face aos preços de mercado não significa 
necessariamente que a tecnologia continuará a florescer posteriormente à chegada da 
paridade de rede. A menos que os governos prossigam e expandam os seus incentivos 
financeiros e políticas de suporte à energia solar, o recente crescimento acentuado desta 
tecnologia não será sustentável (Yang, 2010).   
Uma vez alcançada a paridade de rede, o custo de produção de cada kWh passa a ser 
igual ao preço da eletricidade consumida da rede elétrica pelo produtor fotovoltaico. A partir 
deste ponto, os esquemas de autoconsumo passam a apresentar-se como uma alternativa 
viável e atrativa para os prosumers, que ficarão habilitados a “autoconsumir” a energia elétrica 
produzida pelos seus sistemas FV, em vez de adquiri-la da rede. 
 
2.3  Autoconsumo 
Em 1996, o processo de liberalização iniciado no setor energético tinha um grande 
objetivo: assegurar preços de energia acessíveis a todos os consumidores europeus, dando-
lhes igualmente, a possibilidade de escolherem livremente os seus fornecedores de energia 
em função de ofertas competitivas. Entretanto, a situação melhorou, mas ainda está longe de 
ser perfeita. Este processo só estará completo quando os consumidores forem totalmente 
livres de escolherem entre um fornecedor de energia clássico e eles próprios; ou seja, quando 
estes forem capazes de produzir e consumir a sua própria eletricidade – processo chamado 
“autoconsumo” – tornando-se competitivos com a oferta da rede elétrica (EPIA, 2013). 
SunEdison/A.T. Kearney (2011) define o autoconsumo FV como a possibilidade de 
qualquer consumidor elétrico conectar o seu sistema fotovoltaico, com uma capacidade 
correspondente aos seus consumos, ao seu próprio sistema ou à rede elétrica, para consumo 
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próprio, injetando o excedente produzido na rede, e obtendo assim uma compensação pela 
mesma. 
Por uma questão de clareza, deve-se fazer a distinção entre dois mecanismos 
diferentes – ambos permitindo o autoconsumo de energia fotovoltaica – que estão atualmente 
a ser implementados na UE: o autoconsumo direto e o net metering. O primeiro é considerado 
um mecanismo de compensação em tempo real (ou durante intervalos de 15 minutos), 
enquanto o segundo, permite a compensação de consumos durante um período de tempo 
mais alargado, que pode ir até um ano (Masson & Latour, 2013). 
O autoconsumo direto corresponde a aproveitamentos energéticos cuja produção não 
é injetada na rede (devido a restrições legislativas e de operação/segurança do sistema de 
energia elétrica), mas antes consumida instantaneamente ou armazenada em baterias para 
posterior consumo. Num sistema sem armazenamento de energia, o potencial excesso de 
produção deve ser desperdiçado.  
Uma residência típica europeia equipada com um sistema FV consegue atingir 
percentagens de autoconsumo a rondar os 30% (baseado em intervalos de 15 minutos), sem 
que seja tomada nenhuma medida de otimização (Jäger-Waldau, 2013; Masson & Latour, 
2013; EPIA, 2011). No que diz respeito aos níveis de autoconsumo instantâneo, quanto maior a 
capacidade do sistema, menor a percentagem de autoconsumo. A otimização da capacidade 
do sistema (produção anual igual aos consumos anuais) e o uso de ferramentas de Gestão de 
Procura (Demand-Side Management - DSM), como bombas de calor ou um sistema de 
armazenamento descentralizado, podem aumentar essa percentagem para 70% (Masson & 
Latour, 2013; EPIA, 2011). 
Estas percentagens reduzidas podem ser explicadas pelos baixos consumos verificados 
durante os dias da semana no Verão, e os elevados consumos no Inverno, quando os painéis 
FV produzem pouca energia elétrica. Em instalações comerciais ou industriais, a percentagem 
de autoconsumo é expectável de atingir valores iguais ou superiores a 75% mais facilmente, 
porque existe melhor correlação entre os consumos e a produção. Níveis de 100% de 
autoconsumo são assim tecnicamente possíveis, através de limitações na capacidade do 
sistema, e podem, deste modo, ser considerados equivalentes a um mecanismo de net 
metering (Masson & Latour, 2013). 
Em Portugal, já é possível, através da portaria da comunicação prévia, a realização de 
sistemas para autoconsumo, em paralelo com a rede, até 1 MW. A Portaria nº237 de 2013 de 
24 de Julho, designada como Portaria da Comunicação Prévia, suportada pelo artigo 33º do DL 
215B de 2012, vem assegurar um licenciamento simplificado para unidades de produção em 
autoconsumo (APESF, 2014b). 
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A DGEG garantiu à Associação Portuguesa de Empresas do Setor Fotovoltaico que o 
decreto-lei que regula o autoconsumo está a ser ultimado, e que a sua publicação deverá 
ocorrer dentro de poucos meses (APESF, 2014b). O decreto-lei vai adotar os mecanismos 
necessários a salvaguardar os regimes em vigor, ainda que o enfoque esteja na criação de três 
novos enquadramentos legais, a saber: 
- Autoconsumo sem injeção de potência à rede; 
- Autoconsumo com injeção de potência à rede; 
- Autoconsumo em sistemas isolados da RESP. 
O enquadramento legal relativo ao autoconsumo com injeção de potência à rede 
deverá corresponder a um modelo de net metering “ajustado”, embora ainda não se 
conheçam pormenores acerca do mesmo (Cabral, 2013; Cardoso, 2013). Este mecanismo, que 
aguarda a publicação desta nova legislação em Portugal, será abordado detalhadamente ao 
longo das próximas secções. 
 
2.4 Net Metering 
O conceito de net metering, também denominado medição líquida de energia, teve 
origem nos Estados Unidos da América, em 1983, no estado de Minnesota (Wan, 1996), 
tornando-se desde então, o principal mecanismo de suporte ao desenvolvimento do mercado 
FV no país. 
2.4.1 Descrição do Conceito 
 O net metering consiste numa política energética de incentivo à geração 
descentralizada, que permite aos clientes de uma determinada comercializadora elétrica, 
compensar parte ou a totalidade dos seus consumos, através da energia produzida pelos seus 
sistemas fotovoltaicos. Ao longo de cada período de faturação, os prosumers  estão habilitados 
a injetar qualquer excesso produzido pelos seus sistemas FV diretamente na RESP, que deste 
modo, funciona como um sistema virtual de armazenamento, permitindo que essas 
quantidades sejam utilizadas posteriormente ao seu momento de produção (Campoccia et al., 
2009). O consumidor poderá utilizar a energia armazenada nos períodos em que o seu sistema 
FV não está a produzir energia suficiente para compensar as necessidades energéticas da sua 
instalação - por exemplo, durante a noite. A Figura 2.4 ilustra o comportamento dos fluxos 








 Este mecanismo funciona através da utilização de um contador elétrico bidirecional 
(Figura 2.5a) capaz de registar os fluxos de energia em ambos os sentidos. O contador regista o 
balanço líquido energético da instalação, incrementando quando o utilizador consome energia 
da rede elétrica (i.e., usa mais energia do que aquela que produz) e decrementando quando 
injeta energia de volta à RESP (i.e., produz mais energia do que aquela que consome) 
(Poullikkas et al., 2012). Estes contadores também registam os fluxos energéticos de forma 
discriminada (Figuras 2.5b e 2.5c), disponibilizando a quantidade total de kWh consumida e 







 b) Registo da energia injetada na rede  






a) Contador elétrico bidirecional 
(Fonte: General Electric).                    
                                                                                 c) Registo da energia consumida da rede (Fonte: 
FirstEnergy Corp.). 
Figura 2.5 - Modelo de contador bidirecional usado para net metering e respetivo registo 





 No final de cada período de faturação, o utilizador é cobrado apenas pelo seu consumo 
líquido, ou seja, a diferença entre a energia consumida e a energia injetada na rede. Se 
durante este período, a quantidade de energia produzida for superior à consumida, os 
produtores receberão uma compensação por esse balanço positivo – denominado Net Excess 
Generation (NEG) -, que poderá ser na forma de créditos energéticos (kWh) ou monetários 
(Del Carpio-Huayllas et al., 2012). Estes créditos são atribuídos à conta do consumidor, e 
poderão ser utilizados para compensar eventuais balanços energéticos negativos no próximo 
período de faturação. O modelo mais comum de net metering estipula que esta acumulação 
de créditos poderá ocorrer durante 12 meses consecutivos. Na eventualidade de ainda 
restarem créditos à data de expiração (ao fim de um ano), a comercializadora elétrica poderá 
aplicar uma das seguintes soluções (Poullikkas, 2013; Fox et al., 2008): 
 Pagar ao cliente pelo total dos créditos armazenados ao preço do mercado grossista2 
da energia (wholesale rate) ou preço de mercado3 (retail rate);  
 O total de créditos armazenados pode ser mantido indefinidamente, e continuar a ser 
usado como compensação para eventuais balanços negativos futuros; 
 O total de créditos é atribuído à companhia elétrica, sem qualquer tipo de 
compensação para o cliente. 
 O net metering só é aplicável a sistemas conectados à rede, e aquilo que o torna tão 
benéfico, para além de compensar os consumos domésticos a partir de um sistema renovável 
(reduzindo a fatura energética), é que o excesso energético enviado de volta à rede, pode ser 
novamente vendido ao preço de mercado (Poullikkas, 2013; Burns & Kang, 2012). Este sistema 
garante que a energia elétrica injetada na RESP tem o mesmo valor económico da energia 
vendida pela comercializadora elétrica aos seus consumidores (SEI, 2012). 
Um exemplo de como o net metering funciona pode ser ilustrado através da seguinte 
descrição de um dia típico de um consumidor residencial. Um cliente residencial decide 
instalar painéis solares no teto da sua casa. Antes do pôr-do-sol, o seu contador elétrico 
incrementa à medida que a sua residência consome eletricidade fornecida pela rede elétrica, 
para alimentar equipamentos domésticos como um frigorífico ou um computador. Durante o 
dia, os painéis solares produzem energia elétrica. Se os painéis solares produzirem mais 
                                                          
2 O wholesale rate, ou avoided cost (Elkinton et al., 2009), representa o valor que as comercializadoras 
elétricas pagam pela eletricidade (EPIA, 2011). Este preço inclui o custo do combustível usado para 
produzir eletricidade e o custo de comprá-la no mercado grossista. Os custos de transporte e 
distribuição não estão incluídos. Este preço pode variar diversas vezes durante o dia (EEI, 2013). 
3 O retail rate, representa o preço final cobrado pelas comercializadoras elétricas aos seus 




energia elétrica do que aquela que é consumida, o contador elétrico passará a decrementar o 
valor de energia consumida até ao momento, à medida que o excesso energético produzido 
pelo sistema FV é injetado na RESP. Durante a noite, quando os painéis solares não estão a 
gerar energia elétrica, o contador voltará a incrementar o valor de energia total consumida. No 
final do período de faturação, o cliente pagará apenas pelo valor dos seus consumos líquidos 
(diferença entre os consumos e a produção FV). A Figura 2.6 ilustra um possível perfil de 
consumos e produção FV durante um dia típico de um consumidor residencial. Nela está 
representada a quantidade de energia elétrica produzida pelo sistema FV e autoconsumida 
instantaneamente, assim como o excedente energético que é injetado na RESP. 
 
Figura 2.6 - Produção FV e consumos energéticos numa instalação residencial 
(Adaptado de SMA, em http://www.jgduarte.com/download/Autoconsumo.pdf). 
 
 
Para ilustrar com maior clareza o funcionamento deste mecanismo, a Figura 2.7 
representa mais detalhadamente a evolução dos fluxos energéticos ao longo do dia numa 
instalação com net metering. Os dados apresentados correspondem a um dia de simulações de 
um estudo conduzido por Serrano-Casares et al. (2013) numa instalação industrial. Ao longo do 
dia, um sistema de net metering operará num dos três estados discriminados no gráfico: A, B e 
C (Beach & McGuire, 2013). O Estado A corresponde aos períodos horários onde não há 
produção FV, devido à ausência de radiação solar, como acontece durante a noite. Toda a 
eletricidade consumida é fornecida pela rede elétrica. Durante o Estado B, já existe alguma 
produção FV, no entanto, esta é insuficiente para cobrir a totalidade das necessidades 
energéticas instantâneas da instalação. Durante este período, o consumidor é 
simultaneamente servido com energia elétrica proveniente do seu sistema FV, assim como da 
rede elétrica. Neste estado, a produção FV atua como um redutor dos consumos energéticos 
do utilizador, funcionando na prática, como um aparelho mais eficiente ou outra medida de 
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eficiência energética. Tipicamente, 50% a 80% da produção FV será usada instantaneamente, 
sem que interaja com a rede elétrica (Beach & McGuire, 2013). No Estado C, a radiação solar 
atinge os seus valores máximos diários, e a produção FV excede as necessidades instantâneas 
do consumidor. Durante este período, a produção FV cobre a totalidade dos consumos da 
instalação, com o seu excesso a ser injetado na rede elétrica. Tipicamente, apenas 20% a 50% 
do total da produção FV será exportada para a rede elétrica (Beach & McGuire, 2013). 
 
Figura 2.7 – Fluxos energéticos diários numa instalação industrial (Adaptado de 
Serrano-Casares et al., 2013). 
 
Variantes do Net Metering 
Hughes & Bell (2006) afirmam que existe pouco consenso e alguma falta de 
consistência acerca da definição de net metering. Uma revisão de literatura efetuada à data do 
estudo encontrou 22 definições distintas para o termo. Estas diferenças estão 
maioritariamente relacionadas com o método de compensação oferecido pelo net metering, 
esclarecendo o facto de existirem diversas variantes deste mecanismo. Algumas dessas 
variantes são o TOU (Time of Use) net metering e o Market Rate net metering.  
O TOU net metering emprega um contador inteligente (smart meter) reversível, 
programado para determinar o uso de energia elétrica a qualquer altura do dia. O modelo TOU 
permite que os preços e as taxas das distribuidoras sejam avaliados no momento em que a 
energia elétrica é usada. Estes valores variam sazonalmente (Verão vs. Inverno), e também de 
acordo com os períodos diários, estando normalmente diferenciados por dia e noite 
(Darghouth et al., 2011). Tipicamente, o custo de produção de energia é mais elevado durante 
19 
 
as horas de ponta, e baixo durante a noite, nas horas de vazio. Para além disso, os sistemas 
fotovoltaicos tendem a produzir mais energia durante as horas de ponta, quando os preços 
são mais elevados, e a produzir muito pouco ou mesmo nada durante as horas de vazio, o que 
torna o TOU um método interessante para os sistemas renováveis fotovoltaicos (Poullikkas, 
2013). Darghouth et al., (2013), analisou potenciais tarifas futuras de compensação para o net 
metering na California, concluindo que os consumidores com TOU net metering obtêm as 
maiores poupanças através dos seus sistemas FV, com aumentos médios de 13% em relação 
aos mecanismos de net metering com compensações independentes do período de utilização 
da energia elétrica. 
Nos sistemas com Market Rate net metering, o uso de energia elétrica é faturado 
dinamicamente em função dos preços grossistas da eletricidade. Os contadores elétricos dos 
utilizadores são programados remotamente para calcular e ler esse valor. Estes sistemas têm 
sido implementados na California desde 2006, sob a legislação que regula o net metering para 
sistemas FV e eólicos. Segundo a lei Californiana, a compensação pelo excedente energético 
injetado na rede elétrica tem de ser igual (variável, neste caso) ao preço cobrado nesse mesmo 
momento (Poullikkas et al., 2013). 
Os modelos de compensação TOU net metering e Market Rate net metering refletem 
com maior precisão os custos de eletricidade ao longo do dia, aumentando e diminuindo os 
preços durante as horas de ponta e vazio, respetivamente (Mishra et al., 2013). 
Outra variante importante é o Virtual net metering. Este mecanismo permite que a 
produção FV de um determinado projeto de grande escala seja utilizada para compensar os 
consumos energéticos noutras instalações (Beavers et al., 2013). Os clientes pertencentes à 
mesma comercializadora elétrica podem comprar uma parcela desse projeto e obterem a sua 
porção da energia elétrica vendida ou injetada na RESP, através da atribuição de créditos nas 
suas contas. Estes créditos reduzem os consumos dos seus contadores energéticos, sem que 
estes necessitem estar fisicamente conectados (Sanders & Milford, 2014). A possibilidade de 
contornar alguns dos principais obstáculos associados à instalação de sistemas FV, tais como 
limitações ao nível da localização (sombreamento, deterioração dos telhados, etc.), dimensões 
do sistema, ou de ordem financeira, apresentam-se como alguns dos benefícios desta 





2.4.2 Net Metering vs Autoconsumo Direto 
Um dos principais problemas dos sistemas FV, é que o abastecimento de energia por 
parte destes sistemas nem sempre corresponde à curva da procura (consumos). Se a potência 
fornecida exceder a potência requerida em determinado instante, a energia elétrica excedente 
poderá ser desperdiçada (Stadler et al., 2010). A grande diferença entre o net metering e o 
autoconsumo direto, é que o primeiro possibilita a injeção deste excedente energético 
produzido na rede elétrica. O autoconsumo direto, por sua vez, tal como foi referido 
anteriormente, está condicionado a este nível devido a restrições legislativas e de 
operação/segurança do sistema de energia elétrica. Toda a energia elétrica produzida que 
exceda o perfil de consumo do cliente, ou seja, que não seja consumida instantaneamente, 
acabará por ser desperdiçada. 
Uma solução para este problema é a utilização de baterias. As baterias podem ser 
adicionadas ao sistema com a finalidade de armazenar o excesso energético, possibilitando a 
sua posterior utilização, quando a procura energética for superior à produção FV. No entanto, 
os sistemas de armazenamento são grandes, caros, e necessitam de manutenção regular 
(Williamson, 2008).  
A inclusão de baterias nos sistemas FV, representa assim, um acréscimo financeiro 
considerável, quando comparado com o net metering. Este mecanismo, faz uso da rede 
elétrica como se esta fosse uma bateria virtual praticamente ilimitada, na qual injeta todos os 
excessos energéticos FV produzidos. Isto representa uma enorme vantagem sobre o 
autoconsumo direto, visto que para além do net metering não necessitar do suporte de 
baterias, o operador energético atribuirá ao prosumer uma quantidade de créditos 
proporcional ao valor de toda a energia injetada na rede, que poderão ser consumidos mais 
tarde. O net metering permite que os seus clientes lucrem com a quantidade total de energia 
que produzem, e não apenas com a quantidade de energia que consomem localmente a partir 
dos seus sistemas FV (Berral et al., 2014; Burns & Kang, 2012). 
Tendo em conta que a ocorrência de 100% de autoconsumo instantâneo em 
instalações residenciais é improvável, os mecanismos de net metering desempenharão um 
papel crucial para se alcançar a viabilidade económica neste tipo de instalações, visto que as 







2.4.3 Net Metering vs Tarifa Feed-in 
Apesar da tarifa feed-in ser considerada o mecanismo mais eficaz na promoção das 
energias renováveis, o net-metering apresenta-se como uma política mais simples e menos 
dispendiosa. Como foi mencionado anteriormente, o net metering só requer um contador 
elétrico, ao contrário do esquema FiT que necessita de dois. Este fator contribui para a 
redução global de custos dos sistemas FV, e elimina a necessidade de usar baterias como 
suporte (Jannuzzi & Melo, 2012). Por outro lado, a FiT oferece uma compensação financeira 
superior, na medida em que os valores atribuídos são normalmente superiores aos preços 
praticados no mercado, sofrendo uma redução percentual anual, enquanto o net metering 
compensa os seus clientes sempre ao preço de compra de energia. Em termos de 
aplicabilidade, o net metering é visto como um mecanismo mais vantajoso para pequenas 
instalações, nomeadamente residências e pequenos negócios, do que para sistemas de larga 
escala (GIZ, 2012). 
Ao contrário de muitos incentivos, o net metering não se trata de um mecanismo de 
compensação a curto-prazo, pois o contrato é válido por um período indeterminado. Em 
comparação, e apesar das FiTs serem incentivos a longo-prazo – normalmente de 15 a 20 anos 
– estas deixam de vigorar após a data estabelecida no acordo contratual (Samborsky et al., 
2013).  
O net metering tem uma enorme vantagem sobre os esquemas FiT, na medida em que 
só se considera a diferença entre o consumo e a produção, promovendo assim a verdadeira 
natureza dos sistemas FV descentralizados. Enquanto as FiTs se baseiam na totalidade dos 
fluxos energéticos, o net metering foca-se no balanço líquido, representando eficientemente a 
realidade das trocas energéticas entre o prosumer e a RESP (EPIA, 2013). 
Embora não exista muita literatura comparando ambos os mecanismos, os resultados 
comparativos de Poullikkas (2013) indicaram que o net metering tem melhor desempenho que 
a FiT quando a fatura energética é tida em conta. Yamamoto (2012) concluiu que o mecanismo 
que produz maiores benefícios sociais depende da redução no consumo energético oferecida 
pelo net metering. Se a redução for relativamente pequena, é mais provável que a FiT ofereça 
melhores vantagens; se a redução for elevada, o oposto verifica-se. O estudo afirma ainda que 
o mecanismo que gera o menor preço de eletricidade não é definitivo, e que difere consoante 
a homogeneidade das residências: quando as residências são homogéneas, o custo da energia 






2.4.4 Benefícios e Barreiras 
Apesar do mecanismo de net metering ser considerado uma estratégia eficiente na 
estimulação do crescimento dos mercados FV, principalmente nos países com elevados preços 
de eletricidade (Emtairah et al., 2013), este regime de remuneração tem sido alvo de duras 
críticas e gerado alguma polémica nos últimos anos (Manz et al., 2014). 
2.4.4.1 Benefícios do Net Metering 
Existem benefícios que revertem para as companhias elétricas, consumidor e 
comunidade, através do net metering.  
Para as companhias elétricas, uma política de net metering bem estruturada 
providencia uma oportunidade simples, barata e de fácil administração para lidar com os 
sistemas FV residenciais. Além disso, obtêm energia elétrica e capacidade adicional através 
destas pequenas instalações FV. Esta é uma quantidade de energia que as companhias 
elétricas não têm de produzir ou comprar no mercado. Para os sistemas FV, esta produção 
ocorre diariamente ao longo de um ano, com valores de fácil previsão e com uma alta 
correlação com as sobrecargas da rede (Poullikkas, 2013). Deste modo, as companhias 
elétricas beneficiam de uma capacidade adicional no seu serviço paga pelos seus clientes 
(Wijayatunga, 2014). Os sistemas FV residenciais podem, também, fortalecer e estabilizar a 
infraestrutura da RESP, reduzindo a sua sobrecarga e a probabilidade de ocorrerem 
interrupções nas linhas de transmissão (Poullikkas et al.,2013; Weissman & Johnson, 2012). 
Este facto é especialmente relevante para zonas rurais, alimentadas por longas linhas de 
transmissão. O suporte dado pode adiar manutenções e melhorias no sistema de distribuição, 
o que é um benefício tangível para as companhias elétricas. As companhias elétricas que 
oferecem soluções de net metering possuem, normalmente, estratégias de smart grid mais 
desenvolvidas, e consequentemente, capacidades de processamento de informação mais 
avançadas, conduzindo a eficiências internas melhoradas (Corbett, 2013). O mesmo autor 
afirma que este facto sugere que as companhias elétricas devem ser encorajadas a adotar uma 
diversidade de tecnologias smart grid, onde se insere o net metering, de maneira a 
desenvolver novas capacidades organizacionais. 
Os clientes, por sua vez, beneficiam do net metering através da garantia de verem a 
sua fatura energética reduzida a longo-prazo, recebendo uma compensação pela energia 
elétrica excedente produzida e injetada na rede, ao mesmo valor de compra dessa mesma 
energia. Sem o net metering, os proprietários dos sistemas FV seriam pagos, na melhor das 
hipóteses, ao preço do mercado grossista da energia elétrica (tipicamente cerca de 1/3 do 
valor de mercado cobrado) (Duke et al., 2005). Considerando o seu papel adicional como 
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fornecedores elétricos, os clientes de net metering podem tornar-se mais educados e 
sensibilizados relativamente à importância da eficiência energética (Corbett, 2013). 
As comunidades beneficiam do investimento na geração localizada. Este investimento 
não só valoriza as propriedades locais, como também aumenta as oportunidades de negócio e 
a criação de empregos. Nos EUA, a indústria solar está a gerar novos empregos a uma taxa de 
680% superior à economia global (Weissman & Johnson, 2012). Para além de todos estes 
benefícios, o net metering promove a sustentabilidade ambiental. Sendo uma política de 
incentivo à utilização de energias renováveis, contribui para o aumento da produção de 
energia limpa, reduzindo a poluição e emissão de gases com efeito de estufa (Poullikkas, 2013; 
Weissman & Johnson, 2012). 
Stanford (2013) concluiu que o net metering é a única política de incentivo à instalação 
de sistemas solares, assim como a atribuição de subsídios, que está estatisticamente 
relacionada com as percentagens de adoção deste tipo de sistemas renováveis. Este facto 
demonstra que o net metering é um mecanismo atrativo e efetivo na incentivação à adoção de 
sistemas renováveis fotovoltaicos. A geração distribuída (GD) é muito menos atrativa do ponto 
de vista financeiro se o sistema de net metering não estiver disponível (Mishra et al., 2013). 
  
2.4.4.2 Barreiras do Net Metering 
Em termos gerais, a recente experiência provou que o mecanismo de net metering é 
uma estratégia eficiente no lançamento do mercado FV ou no desenvolvimento de setores 
específicos que representam uma capacidade instalada limitada (EPIA, 2013). Contudo, com o 
aumento dos níveis de penetração FV, os mecanismos de net metering puros que asseguram 
uma compensação pelos encargos da rede elétrica, estão a gerar questões e críticas em 
relação à remuneração oferecida aos prosumers. Esta situação, comumente denunciada pelas 
comercializadoras elétricas, origina potenciais barreiras à difusão e desenvolvimento do 
mecanismo. No entanto, algumas dessas críticas parecem ser infundadas, como defendem 
alguns autores na literatura existente. 
 
 “O net metering representa um subsídio de um grupo de consumidores para outro” 
Tradicionalmente, os clientes das comercializadoras elétricas pagam pela energia que 
extraem da rede, assim como pelos serviços de transmissão e distribuição necessários à sua 
entrega. Por outro lado, quando os clientes de net metering injetam a sua energia excedente 
de volta à rede, o seu contador energético decrementa o valor total dos consumos registados, 
evitando assim, os custos de transmissão e distribuição que teriam de ser pagos caso 
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consumissem energia da rede (Weissman & Johnson, 2012). Diversas comercializadoras 
elétricas, assim como Wood & Borlick (2013), Kind, (2013) e Craver Jr. (2013), afirmam que 
esta situação origina sérios problemas de eficiência económica e de injustiça para os restantes 
clientes, visto que estes serão obrigados a recuperar as receitas perdidas pelas 
comercializadoras, o que se traduz numa sobrecarga financeira adicional para este grupo de 
clientes – concretizada através do aumento dos preços de eletricidade. Segundo Craver Jr. 
(2013), os clientes de net metering da comercializadora elétrica SCE (Southern California 
Edison) originaram, em 2012, uma transferência de custos na ordem dos $90 Milhões para os 
não-participantes do programa. 
No entanto, apesar do atual debate em torno do net metering, e das suas implicações 
sobre os outros clientes, o estudo conduzido pela Crossborder Energy (Beach & McGuire, 
2013) concluiu que as preocupações das comercializadoras são infundadas, reafirmando, 
assim, que o net metering não origina, para a maioria das comercializadoras elétricas, uma 
transferência de custos para os não-participantes do programa; em vez disso, este cria 
pequenos benefícios para os restantes clientes e para o próprio mercado residencial. A 
diferença entre o net metering originar um custo adicional ou um benefício para os restantes 
consumidores, depende essencialmente da estruturação do programa definida pelas 
comercializadoras elétricas (Beach & McGuire, 2013). Tanto Weissman & Johnson (2012), 
como Poullikkas et al. (2013), defendem que o net metering não tem um impacto negativo nos 
restantes utilizadores da rede elétrica.  
 
 
 “O net metering é um fardo para as comercializadoras elétricas de pequena dimensão” 
A realidade é completamente oposta, porque as grandes comercializadoras possuem 
mais recursos para gerir mecanismos de maior complexidade (Poullikkas et al.,2013). O net 
metering é o incentivo mais simples para as energias renováveis (Burns & Kang, 2012), pois 
não requer equipamento especial, novas taxas nem novos procedimentos. Apenas necessita 
que a comercializadora faça um registo por cada cliente de net metering, para gerir os seus 
créditos até ao final do ano (Poullikkas et al., 2013). Além disso, o net metering só precisa de 
um contador elétrico (Jannuzzi & Melo, 2012), ao contrário do sistema alternativo das tarifas 
feed-in, que necessita de dois. A comercializadora vê-se assim obrigada a realizar deslocações 
adicionais para efetuar a leitura do segundo contador, e reajustar os seus sistemas para 
acompanhar ambos os contadores em simultâneo. Um estudo afirma que o custo de leitura de 
contadores adicionais em sistemas FV residenciais, só por si, supera o custo do net metering 




 “O net metering tem o potencial de destabilizar a rede elétrica” 
Segundo Arboleya et al. (2013), a introdução de um regime de autoconsumo no 
sistema elétrico significa uma mudança significativa no modelo existente, concretizada pela 
alteração da sua configuração e dos seus métodos de operação tradicionais devido à presença 
de novas unidades produtoras de energia elétrica em localizações onde anteriormente só 
existiam consumidores. Esta situação implica a transformação do padrão da geração 
centralizada e dos fluxos elétricos unidirecionais nas linhas de transmissão, para um cenário de 
geração descentralizada e com fluxos elétricos bidirecionais.  
 Nos EUA, os programas de net metering são normalmente limitados tanto no número 
total de consumidores participantes, como na quantidade total de energia contribuída por 
cliente. Estas restrições devem-se, sobretudo, ao facto das FER elegíveis serem tipicamente 
intermitentes, e até mesmo imprevisíveis sob certas condições (Arboleya et al., 2013), de 
maneira que a injeção de quantidades significativas de energia elétrica provenientes destas 
fontes em larga escala na RESP, tem o potencial de destabilizá-la, tornando difícil, ou 
impossível, a tarefa das companhias elétricas em balançar o abastecimento com a procura 
(Mishra et al., 2013). 
 Por estes motivos, a introdução e o desenvolvimento das estratégias de net metering 
devem ser sempre acompanhadas por um estudo rigoroso e uma adaptação prévia do sistema 
elétrico, de modo a assegurar o estabelecimento seguro e compatível deste novo modelo com 
as metodologias já existentes (Arboleya, 2013). 
 
2.4.4.3 Propostas de Alteração do Mecanismo de Net Metering 
As opiniões divergem e acentua-se o debate em torno do net metering, com especial 
foco nos Estados Unidos da América. No entanto, a maioria dos críticos do net metering não 
exige o fim deste incentivo, mas sim que as políticas de net metering sejam atualizadas e 
readaptadas. O grande fator de discordância está relacionado com o facto dos utilizadores do 
net metering não pagarem pelo uso das redes (transporte e distribuição) e pelo uso global do 
sistema (gestão técnica do sistema, regulação e custos de política energética, ambiental e de 
interesse económico geral), que representam mais de metade do valor total da fatura de 
eletricidade (Wood & Borlick, 2013). Segundo os críticos, estes custos evitados criam uma 
situação de injustiça para os restantes utilizadores, tal como foi abordado na secção anterior. 
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O American Legislative Exchange Council (ALEC), Institute for Electric Innovation (IEE) e 
o Edison Electric Institute (EEI), em Tanton (2014), Wood & Borlick (2013) e Kind (2013), 
respetivamente, sugerem algumas soluções para pôr fim à transferência de custos entre 
clientes devido ao net metering, e acabar com a atual polémica: 
 Impor uma taxa mensal pela utilização da rede elétrica, com o intuito de recuperar os 
custos de transmissão e distribuição, e eliminar as transferências de custos entre 
clientes causadas pelo net metering; 
 Desenvolver uma tarifa que reflita o custo do serviço e o valor oferecido pela rede aos 
clientes de geração distribuída; 
 Cobrar os clientes de GD pelos seus consumos através das tarifas de mercado em vigor 
e, separadamente, compensá-los pela sua produção local;  
Com a introdução destas alterações pretende-se que os participantes do net metering 
ajudem a pagar a manutenção da rede elétrica e a contribuir para que esta opere com 
segurança e qualidade, visto que este grupo de consumidores continua permanentemente 
conectado e dependente da rede elétrica para colmatar as suas necessidades energéticas, 
quando o seus sistemas FV não estão a produzir energia elétrica suficiente, e a usá-la para 
injetar e armazenar os seus excedentes de produção (EEI, 2013).  
 
 
2.4.5 Net Metering no Mundo 
O sistema de net metering existe em pelo menos 37 países por todo o Mundo – 
incluindo Canadá e Estados Unidos da América (REN21, 2013). Nesta seção, são apresentados 
e analisados os diversos esquemas de net metering em vigor nalguns desses países.  
2.4.5.1 Europa 
Na Europa, apenas Bélgica, Chipre, Dinamarca, Grécia, Itália e Holanda estão a usar 
mecanismos de net metering (Poullikkas et al., 2013; RES Legal Europe, 2014). 
Na Bélgica, o net metering é calculado anualmente, compensando toda a quantidade 
de energia elétrica injetada na RESP, desde que esta não exceda o total de energia consumida 
da rede, durante o período de faturação (entre duas leituras). Não existe remuneração 
financeira pela energia elétrica injetada na rede, mas a totalidade do valor equivalente é 
deduzido da fatura elétrica (RES Legal Europe, 2014; Poullikkas et al., 2013). Na região de 
Bruxelas, todas as FER até 5 kW são elegíveis para net metering. A instalação necessita de estar 
equipada por dois contadores diferentes, um bidirecional e um green meter, que medirá a 
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energia elétrica produzida pelo prosumer. Nas regiões de Flanders e Wallonia, a capacidade 
das instalações pode ir até 10 kW. Desde o início de 2013, Flanders introduziu uma taxa anual 
para todos os utilizadores de sistemas FV, durante 20 anos. A taxa varia entre 53 €/kVA e 83 
€/kVA (média de 63,13 €/kVA em 2013), consoante as dimensões dos sistemas. Esta medida 
está também a ser estudada para Wallonia, mas ainda não foi implementada (Neubourg, 2013; 
IEA, 2013). 
No Chipre, o mecanismo de net metering foi recentemente introduzido pela primeira 
vez. A legislação habilita a instalação de sistemas FV residenciais financiados até 6 MW de 
capacidade agregada, e um total de 9 MW sem financiamento. A capacidade agregada 
concedida a instalações em edifícios governamentais vai até 0,2 MW. Para o setor 
comercial/industrial, os sistemas podem ir até aos 1 MW, com uma capacidade agregada 
estipulada em 10 MW (RES Legal Europe, 2014). O Chipre tem sido alvo de um programa piloto 
de net metering para instalações FV residenciais, com o intuito de avaliar e estabelecer os 
limites de capacidade máxima, assim como as melhores práticas para a promoção e sucesso 
deste mecanismo. Este projeto, intitulado PV-NET, lançará igualmente programas piloto em 
países como Eslovénia e Portugal (Hadjipanayi et al., 2013). 
Na Dinamarca, a regulação sobre o net metering autoriza a isenção total ou parcial do 
pagamento da sobretaxa Public Service Obligation (PSO) para certos produtores. Cada 
consumidor é obrigado a pagar esta sobretaxa, que depende do seu nível individual de 
consumo. A sobretaxa para o suporte às energias renováveis faz parte da PSO. As tecnologias 
FV até 50 kW, plantas eólicas até 25 kW e outras tecnologias renováveis até 11 kW ficam 
isentas da totalidade do PSO. Sistemas renováveis com dimensões superiores aos valores 
anteriormente enunciados ficam isentos da sobretaxa de suporte às FER. O balanço energético 
é efetuado de hora em hora (RES LEGAL Europe, 2014). 
 Na Grécia, a publicação da Lei No. 4203/2013 introduziu pela primeira vez um sistema 
de net metering para produtores autónomos. O mecanismo está disponível para sistemas FV e 
pequenas plantas eólicas (até 50 kW). A energia produzida pelos sistemas é usada para 
compensar os consumos energéticos das instalações, sendo que qualquer excesso será 
injetado na rede sem qualquer obrigação de remuneração. No entanto, a atribuição de 
remuneração pode ocorrer (RES LEGAL Europe, 2014).   
Em Itália, os produtores de energias renováveis podem fazer uso do net metering 
(“Scambio Sul Posto”), se a capacidade das suas plantas não for superior a 20 kW (ou entre 20 
kW e 200 kW, se foram comissionadas depois de 31 de Dezembro de 2007). Se a quantidade 
de energia produzida for superior àquela que é consumida, os produtores recebem RECs 
(Renewable Energy Credits), que ficarão disponíveis durante um período de tempo ilimitado, e 
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poderão ser utilizados para compensar um eventual balanço negativo nos anos seguintes. Uma 
produção inferior ao consumo implica o pagamento da diferença. Os produtores são ainda 
obrigados a pagar uma taxa anual com o objetivo de cobrir os custos administrativos dos 
operadores de rede (RES LEGAL Europe, 2014). 
Na Holanda, todos os sistemas renováveis com conexões à rede de distribuição até 
3×80 A (80 A por fase) estão habilitados a usufruir do net metering. Inicialmente, a 
compensação através da produção FV estava limitada aos 5000 kWh anuais, mas esta condição 
foi removida em 2013 (PV GRID, 2013). No caso de ocorrer produção excedente em relação ao 
consumo anual, os valores de remuneração são bastante razoáveis, estando compreendidos 
entre 0,05 e 0,09 €/kWh, dependendo da comercializadora elétrica (NL Agency, 2013). Os 
utilizadores apenas têm de pagar as taxas inerentes à energia consumida da rede, assim como 
uma contribuição pelo uso da mesma (Poullikkas et al., 2013; RES-Legal, 2014). 
A Tabela 2.2 resume as políticas de net metering em vigor nos seis países Europeus – 
Bélgica, Dinamarca, Holanda, Itália, Chipre e Grécia - mencionadas anteriormente. 
Algumas comercializadoras elétricas na Áustria (Fechner & Leonhartsberger, 2013), 
Suíça (Hüsser, 2013) e Suécia (Lindahl, 2013) lançaram diversos programas para comprar a 
energia excedente produzida pelos seus clientes, funcionando na prática como net metering. A 
Turquia oferece net metering para sistemas até 500 kW (Masson et al., 2013). 
 







Bélgica    
Bruxelas Todas as 
tecnologias 
renováveis 
Todos 5 kW 
Flanders 10 kW 
Wallonia 10 kW 
Dinamarca Todas, exceto 
Geotérmica 
Todos Solar: 50 kW                                
Eólica: 25 kW                            
Outras: 11 kW 
Holanda Todas Todos 3×80 A (80 A por fase) 
Itália Todas Todos 200 kW 




Residencial: 9 MW agregada 
Governamental: 0,2 MW 
agregada  
Comercial/Industrial: 1 MW 
(10 MW agregada) 
Grécia Solar, Eólica Todos Solar: N/D                                    






O net metering é o esquema de compensação dominante na Austrália, operando na 
grande maioria dos seus estados e territórios, com exceção de ACT (Australian Capital 
Territory), Território do Norte e para os participantes do NSW Solar Bonus Scheme. A título de 
exemplo, desde 2009, no estado de Victoria, os produtores recebem 60AU$c/kWh por cada 
kWh de energia excedente injetada na rede. No estado de Queensland, o valor é de 44 
AU$c/kWh, desde 2008. Em ambos os estados, estes valores representam quase o triplo do 
preço atual de mercado. No entanto, estes programas foram encerrados a novos aderentes 
(QCA, 2013). As capacidades máximas das instalações variam entre 5 kW a 30 kW consoante os 
estados (Martin & Rice, 2013). 
 
2.4.5.3 Canadá 
Programas de net metering existem em quase todas as províncias canadianas. Cada 
uma delas possui um programa específico, limitando a produção através da capacidade das 
instalações ou do consumo anual dos consumidores (Luukkonen et al., 2013). Geralmente, o 
NEG (Net Excess Generation) é recompensado na forma de créditos, que podem ser 
consumidos durante o período de um ano. Ao fim desse período, os créditos são normalmente 
reduzidos a zero (CanmetENERGY, 2012). A Tabela 2.3 resume as políticas de net metering 
existentes nas diversas províncias Canadianas.  
 
Tabela 2.3 - Programas de net metering no Canadá (Adaptado de CanmetENERGY, 2012). 
Província Capacidade 
máxima  
Tratamento do Net Excess Generation (NEG) 
Alberta 1 MW Créditos atribuídos ao valor de mercado, podendo ser 
armazenados e utilizados durante o período de um ano. 
 
Colúmbia Britânica  50 kW Ao final do período de um ano, a BC Hydro reembolsa o 
NEG à tarifa de 9,99 cêntimos/kWh. O NEG pode ser 
usado para abater despesas futuras. A companhia 
Fortis BC também possui um plano de net metering 
bastante semelhante, mas opta por pagar uma taxa 
baseada na atual tabela de preços de eletricidade. 
Manitoba 25 kW Sistema de créditos com duração anual. Os 
consumidores necessitam adquirir um contador 
bidirecional. 
 
Nova Brunswick 100 kW Os créditos são atribuídos ao valor de mercado e 
podem ser armazenados e consumidos até Março de 
cada ano. Após esta data os créditos são removidos 




Tabela 2.3 – (Continuação). 
Nova Escócia 1 MW Créditos são atribuídos ao valor de mercado, podendo 
transitar para futuras faturas elétricas até 12 meses. 
Após este período os créditos são concedidos à 
comercializadora elétrica. 
 
Ontário 500 kW O excedente injetado na rede é creditado ao valor de 
mercado, podendo ser usado durante um ano. Após 
este período os créditos são reduzidos a zero. 
 
Ilha do Príncipe 
Eduardo 
100 kW Créditos atribuídos ao valor de mercado, com validade 
de 12 meses. 
 
Québec 50 kW Atribuição de créditos ao valor de mercado com 
validade de 24 meses. Após este período os créditos 
deixam de poder ser usados. 
 
Saskatchewan4 100 kW Créditos são atribuídos ao valor de mercado, podendo 
ser armazenados e utilizados durante um ano.  
 
 
Em Terra Nova & Labrador e Yukon existem programas de net metering em 
desenvolvimento. Territórios do Noroeste e Nunavut não possuem qualquer tipo de sistema 
de net metering (CanmetENERGY, 2012). 
 
 
2.4.5.4 Estados Unidos da América 
Nos EUA, como parte do Energy Policy Act of 2005, todas a companhias elétricas 
públicas são obrigadas por lei a disponibilizar o serviço de net metering aos seus clientes. Em 
Julho de 2013, 43 estados, assim como Washington D.C. e 4 territórios americanos, possuíam 
políticas de net metering em vigor (DSIRE, 2013). No entanto, estas políticas variam 
significativamente de estado para estado, assim como a eficiência de cada uma.  
A maioria dos estados estabelece um limite de capacidade para as FER elegíveis ao net 
metering, exceto para os clientes das companhias elétricas privadas – Investor-Owned Utilities 
(IOUs). Alguns estados estabelecem ainda um limite de capacidade agregada, que é expresso 
por uma percentagem do pico máximo de carga da companhia. Assim que estes limites são 
atingidos, as companhias elétricas deixam de ser obrigadas a fornecer o programa de net 
metering a clientes adicionais (Barnes et al., 2013). 
A produção FV excedente em relação aos consumos (NEG) num determinado período 
de faturação, é creditada à próxima fatura do cliente. Estes créditos podem ser atribuídos com 
                                                          
4 O programa de net metering atribui um financiamento até 35% do investimento inicial (até $35,000). 
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diversos valores: preço de mercado, preço do mercado grossista, tarifa TOU, combinação dos 
anteriores ou um preço predefinido pela companhia. Ao fim de 12 meses, os créditos restantes 
poderão ser (a) atribuídos à companhia, (b) reembolsados através de um dos valores referidos 
anteriormente ou (c) transitarem indefinidamente para as faturas seguintes até serem 
consumidos (Poullikkas et al., 2013). 
A Vote Solar Initiative, em parceria com o Interstate Renewable Energy Council, Inc. 
(IREC), lançam anualmente um relatório – Freeing the Grid – onde são avaliadas as diversas 
políticas de net metering em vigor nos 50 estados. Em 2013, 18 estados foram avaliados com a 
nota máxima “A”, devido às suas políticas exemplares, que promovem o desenvolvimento das 
energias renováveis no país (Barnes et al., 2013).  
Com o intuito de identificar quais as características de sucesso que promovem o 
desenvolvimento do setor fotovoltaico, destacaram-se os 8 estados com a pontuação mais 
elevada neste estudo na Tabela 2.4 (SEIA, 2013): 
 
Tabela 2.4 - As melhores políticas de net metering nos Estados Unidos da América. 
Estado Limite de 
adesão     
(% da carga 
máxima) 
Capacidade Limite Tratamento do NEG/Reembolso Anual pelos 
créditos acumulados 
Arizona Sem limite 125% da carga total Creditado à próxima fatura do cliente ao 
preço de mercado. No final do ano, os 
créditos acumulados são reembolsados ao 
preço do mercado grossista (Avoided-cost) 
Califórnia 5 1 MW Creditado à próxima fatura mensal ao preço 
de mercado. Após 12 meses, o cliente pode 
optar por manter os seus créditos 
acumulados indefinidamente ou receber 
compensação monetária a um valor 
predefinido. Os créditos são concedidos à 
companhia caso o cliente não se pronuncie. 
Colorado Sem limite IOUs: 120% do 
consumo médio anual.  
 
Companhias 
municipais:                                          
Residências: 10 kW                                                                        
Outros: 25 kW 
Creditado à próxima fatura do cliente ao 
preço de mercado. No final do ano, o cliente 
das IOUs pode optar por ser compensado ao 
preço médio horário ou manter os seus 
créditos indefinidamente. Municípios 
compensam os seus clientes a um preço que 
achem apropriado. 
Connecticut Sem limite 2 MW Creditado à próxima fatura do cliente ao 
preço de mercado. Ao fim de um ano, os 
créditos excedentários são reembolsados ao 






Tabela 2.4 – (Continuação). 
Delaware 5 Não-residencial: 500 
kW ou 2 MW, 
consoante a 
companhia.                                  
Agricultores: 100 kW                
Residências: 25 kW                      
Creditado à próxima fatura do cliente ao 
preço de mercado. Ao fim de 12 meses, os 
créditos podem ser mantidos 
indefinidamente, ou ser reembolsados ao 
preço do mercado grossista. 
Maryland ~8% (1500 
MW) 
2 MW Creditado à próxima fatura do cliente ao 
preço de mercado. No final do ano, os 
créditos acumulados são reembolsados ao 
preço do mercado grossista. 
Nova Jérsia Sem limite O cliente não deve 
exceder o seu 
consumo do ano 
anterior 
Creditado à próxima fatura do cliente ao 
preço de mercado. No final do ano, os 
créditos acumulados são reembolsados ao 
preço do mercado grossista. 
Pensilvânia Sem limite Microgeração e 
sistemas de 
emergência: 5 MW                   
Não-residencial: 3 MW           
Residencial: 50 kW 
Creditado à próxima fatura do cliente ao 
preço de mercado. Os créditos que restarem 
ao fim de 12 meses são reembolsados ao 
valor price-to-compare (preço de produção 






Melhores Práticas de Net Metering nos EUA 
 
Analisando as tabelas classificativas do relatório Freeing the Grid, é possível constatar 
que os estados com melhores avaliações partilham de certos elementos comuns nas suas 
políticas. Aqueles que procuram promover o desenvolvimento dos seus setores FV, têm vindo 
a adotar políticas semelhantes, gerando consenso em relação às melhores práticas existentes 
nos EUA (Freeing the Grid, 2014): 
1. Direito de produzir a sua própria energia e a conectar-se à rede: Qualquer cliente 
de energia elétrica tem o direito de instalar equipamento fotovoltaico nas suas 
propriedades, e a conectar-se à rede de distribuição sem discriminação. 
2. Direito a reduzir os seus consumos energéticos: Qualquer redução nos consumos 
devido ao uso de sistemas FV, não deve ser encarada como um fator prejudicial 
para as companhias elétricas. 
3. Valorizar a energia solar e compensar os seus produtores adequadamente: A 
geração solar distribuída, oferece inúmeros benefícios – alguns deles abordados na 
Secção 2.4.4.1 - para a RESP, e consequentemente, para os demais clientes. Esta 
contribuição deve ser valorizada e recompensada adequadamente.  
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4. Cobrança de custos de serviço não-discriminatória: Qualquer taxa criada 
especificamente com o propósito de cobrar os custos de serviço para clientes de 
net metering, deverá focar-se apenas nos custos inerentes à utilização da rede 
elétrica, depois de considerados todos os benefícios que estes proporcionam. 
5. Aplicação global: As regras, regulações e práticas de net metering devem ser 
padronizadas a nível estadual. 
6. Transparência e acesso a informação: Os clientes deverão ter acesso aos registos 
dos seus consumos, de forma transparente e clara. As faturas elétricas deverão 
apresentar a quantidade de energia consumida da rede e o número de créditos 
que transitaram de faturações anteriores. 
7. Melhores práticas específicas ao net metering: 
 Limites de capacidade agregada: Não deverão existir limites de capacidade 
total a nível estadual para o net metering. 
 Capacidade individual dos sistemas: Qualquer limite imposto à capacidade 
individual dos sistemas FV deverá ser baseado nos níveis de carga e consumo do 
seu fornecedor (e.g. Arizona e Colorado). 
 Posse dos RECs: O cliente de net metering deverá ser o único proprietário dos 
créditos RECs (Renewable-Energy Credits) atribuídos pela comercializadora 
elétrica, até que estes sejam devidamente reembolsados e transferidos para a 
mesma, ou expirem. 
 Restrições na transição mensal de RECs: Os clientes deverão ter a opção de 
manter os seus créditos excedentes por um período indefinido. Em alternativa, 
poderá ser atribuído um pagamento pelos RECs excedentes ao fim de um ano, a 
um preço não inferior ao preço médio do mercado grossista durante esse ano. 
 Equipamento de medição: Os clientes de net metering não devem ser 
obrigados a adquirir novos equipamentos de medição. A comercializadora elétrica 
deve disponibilizar equipamento de smart metering ou outras tecnologias de 
gestão energética a todos os seus clientes, de forma não-discriminatória. 




2.4.5.5 Resto do Mundo 
O sistema de compensação de energia net metering tem sido adotado em inúmeros 
países um pouco por todo o Mundo, com especial incidência em áreas geográficas com 
elevado potencial solar. A Tabela 2.5 é constituída por uma seleção de alguns desses países, 
onde é possível comparar as diferenças existentes entre as políticas de net metering em vigor 
em cada um deles, nomeadamente as tecnologias elegíveis, setores aplicáveis, capacidade 
máxima dos sistemas FV e o tratamento da produção FV excedente em relação aos consumos 
(NEG). 
 






Capacidade Máxima Tratamento do NEG 







Microgeração 100 kW  
Minigeração: 1 MW 
Atribuição de crédito em 
energia ativa, a ser 
consumida num prazo de 36 
meses. Créditos expiram 







100 kW Créditos ao valor de 
mercado, podendo ser 
consumidos até à data 
estipulada no contrato. Após 
esse prazo, a distribuidora 
reembolsará o cliente pelos 
restantes créditos. 





100 kW Créditos atribuídos à próxima 
fatura mensal, ao valor do 
custo de produção de 
energia (blended generation 
cost). Clientes pagam uma 
taxa por usar net metering. 






5 MW (Capacidade 
agregada: 400 MW) 
Atribuição de créditos ao 
valor de mercado. Estes 
podem ser acumulados e 
transferidos (incluindo para 
outros consumidores) 




                                                          
5 Resolução Normativa ANEEL 482/2012; Jannuzzi & de Melo (2012); Holdermann et al. (2013). 
6 Ley Nº 20.571/2012. 
7 ERC Reolution No. 09, Series of 2013; Dietrich (2013). 
8 PUA (2013); Siderer & Dann (2013). 
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Tabela 2.5 – (Continuação). 
México9 Solar Residencial, 
Comercial 
500 kW Créditos deverão ser 
consumidos num período 
máximo de 12 meses 
seguintes ao mês em que se 
originou cada uma das suas 
partes. Expiram após essa 
data. 






500 kW Sistema de créditos com 
validade de 12 meses. Ao fim 
desse período, os créditos 
são perdidos e inicia-se um 
novo ciclo. 





1 MW Créditos ao valor de 
mercado. Se ainda existirem 
créditos acumulados ao fim 
de um ano, a 
comercializadora pagará ao 
cliente com uma tarifa igual 
ao preço médio de produção 










Residências: 25 kW 
Outros: 1 MW 
Atribuição de créditos 
acumulativos durante 1 ano. 
No final do ano, a 
comercializadora paga 75% 
do valor dos créditos e fica 
com os restantes 25%. 





1 MW Os produtores são 
compensados à tarifa bulk 
supply, que representa 80% 





Para além dos países mencionados na Tabela 2.5, também Uruguai (IEA, 2013), India 
(Engelmeier et al., 2013), Guatemala (CNEE, 2008), Tanzânia (Stadler et al., 2010), Grenada, 
Porto Rico, Costa Rica e Santa Lúcia (Liu et al., 2013) possuem políticas de net metering em 
                                                          
9 IEA (2013); Pérez et al. (2013). 
10 Resolución AN No. 2060- Elec. (2008); Resolución AN No. 5399-Elec. (2012). 
11 Policy for Development of Renewable Energy for Power Generation (2006). 
12 Reglamento Medición Neta (2012). 
13 Poullikkas et al. (2013); Greacen et al. (2003). 
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vigor. Embora não tenha uma legislação reguladora, o Japão conta com um programa 
voluntário de net metering (Chowdhury et al., 2014). Na região do Médio Oriente e Norte de 
África (MENA), existem 7 países com net metering, entre eles, Egipto, Síria, Jordânia, Líbano, 




2.5 Software Existente para Simulação de Sistemas com Net Metering 
Nesta seção, é feita uma revisão às ferramentas informáticas existentes capazes de 
dimensionar e otimizar sistemas fotovoltaicos com net metering.  
Com a difusão e o reconhecimento do potencial dos mecanismos de autoconsumo, 
diversas empresas têm atualizado as suas aplicações informáticas com a inclusão de novas 
funcionalidades que possibilitam o dimensionamento e otimização deste tipo de sistemas. No 
entanto, apenas um reduzido número destas ferramentas possui funcionalidades específicas 
para a simulação de sistemas com net metering. 
 
Polysun 
O Polysun Simulation Software encontra-se no mercado desde 1992, tendo sido 
desenvolvido pelo Institut für Solartechnik SPF da Universidade Técnica de Rapperswil (Suíça). 
Graças à sua base científica e à sua fácil utilização, milhares de especialistas e empresas do 
setor das energias renováveis fazem uso do Polysun. Este software da Vela Solaris oferece 
suporte no dimensionamento, análise e cálculo de rendimentos de instalações fotovoltaicas 
com net metering. Permite calcular a quantidade de energia elétrica injetada na rede através 
dos perfis de consumo anuais e, fornece gráficos financeiros precisos do período total de 
atividade da instalação. O programa possui ainda um modelo de cálculo para baterias 
recarregáveis, com o objetivo de otimizar os sistemas FV com autoconsumo (Polysun, 2014). 
 
PV*SOL 
A ferramenta informática PV*SOL, desenvolvida pela Valentin Software, é 
comercializada em diversas versões, e oferece aos seus utilizadores a possibilidade de realizar 
simulações dinâmicas, dimensionamentos, cálculos de rendimento e prognósticos financeiros 
de sistemas fotovoltaicos ligados à rede com modelos de tarifas feed-in ou net metering, assim 
como com sistemas de armazenamento (baterias). O programa permite ainda definir o perfil 





É um software de dimensionamento e simulação, projetado para ser usado por 
arquitetos, engenheiros e investigadores. O PVsyst fornece os resultados sob a forma de um 
relatório detalhado, com gráficos e tabelas específicas, e os seus dados podem ser exportados 
para outros programas. PVsyst é capaz de importar dados meteorológicos de muitas fontes 
diferentes, assim como dados pessoais. O programa possui uma opção de net metering para 




Desenvolvido pela U.S. National Renewable Energy Laboratory (NREL), o HOMER 
Micropower Optimization Model é uma ferramenta informática que simplifica a tarefa de 
dimensionamento de sistemas de geração descentralizada – tanto conectados à rede, como 
desconectados, possibilitando assim a simulação de projetos com net metering. O período de 
faturação destes modelos poderá variar entre um mês ou um ano. Na possibilidade do net 
metering ser aplicado a múltiplas tarifas, o HOMER identifica e processa cada compra de 
energia separadamente para cada tarifa (Lambert et al., 2006; HOMER Energy, 2014). 
 
iHOGA 
Improved Hybrid Optimization by Generic Algorithm (iHOGA) é uma ferramenta 
informática de dimensionamento de sistemas híbridos desenvolvida pela Universidade de 
Saragoça, em Espanha. O programa permite otimizar sistemas fotovoltaicos conectados à rede, 
com ou sem armazenamento de energia. Possibilita a realização de simulações de sistemas 
com net metering, com balanço mensal ou anual, podendo o utilizador limitar a quantidade de 
energia injetada na rede durante o período de faturação. Existem 8 opções de net metering 
disponíveis, dependendo das legislações em vigor (Sinha & Chandel, 2014; Dufo-López, 2014). 
 
Sunny Design 3 
O Sunny Design é um software completo para o planeamento e otimização de sistemas 
FV. Este programa oferece recomendações para possíveis dimensionamentos dos sistemas FV, 
sugerindo as diversas combinações de fileiras FV e inversores que melhor se adequam aos 
requisitos da instalação do utilizador. O utilizador pode escolher um perfil de consumos 
personalizado ou importar dados relativos aos seus consumos anuais. O Sunny Design permite 
ainda a otimização de sistemas com autoconsumo, através da utilização de equipamentos de 
monitorização e controlo de sistemas de armazenamento para a energia solar excedente. Ao 
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contrário dos programas anteriormente referidos, o Sunny Design não possui uma 
funcionalidade específica para sistemas com net metering, mas calcula e apresenta a 
quantidade de energia injetada na rede, assim como as percentagens de autoconsumo e 



















































Neste capítulo são descritos os diversos modelos matemáticos utilizados no 
desenvolvimento da ferramenta informática, nomeadamente referentes ao processo de 
dimensionamento e escolha da potência ótima do sistema FV. Os algoritmos implementados 
são descritos em parcelas, através de fluxogramas simples. 
 
3.1 Produção Fotovoltaica 
Para se proceder ao dimensionamento e otimização de um determinado projeto FV é 
necessário efetuar um determinado conjunto de tarefas, desde a seleção do equipamento 
necessário – tipo de painel FV e inversor – até ao cálculo da produção FV anual. 
3.1.1 Seleção do Painel FV e Inversor 
O processo de dimensionamento de sistemas FV conectados à rede inicia-se com a 
escolha do painel fotovoltaico. Para este efeito, foi elaborado um algoritmo que percorre uma 
base de dados referente a este equipamento, selecionando aquele que apresente a menor 
relação entre Preço/Potência nominal, e definindo-o como painel FV padrão para o primeiro 
dimensionamento do projeto. A determinação da potência do inversor 𝑃𝐼𝑛𝑣,𝐷𝐶  é calculada 
através da potência do sistema fotovoltaico 𝑃𝐹𝑉, devendo obedecer ao seguinte intervalo: 
 
 70% × 𝑃𝐹𝑉 < 𝑃𝐼𝑛𝑣,𝐷𝐶 < 120% × 𝑃𝐹𝑉 (3.1) 
 
Por norma, subdimensiona-se o inversor de modo otimizar a sua eficiência (GreenPRO, 2004), 
portanto, o algoritmo seleciona a menor potência que respeite o intervalo (3.1). Esta 































3.1.2 Cálculo da Produção Fotovoltaica Anual 
Selecionados o painel FV e o inversor que melhor se ajustam ao projeto, a próxima 
etapa consiste no cálculo da produção FV anual do sistema dimensionado (Figura 3.2). Para 
esse efeito, é necessário obter a potência AC do sistema FV, através de (3.2): 
 
 𝑃𝐴𝐶 = 𝑃𝐷𝐶(𝑆𝑇𝐶) × 𝜂𝑐𝑜𝑛𝑣𝑒𝑟𝑠ã𝑜 (3.2) 
   
Onde 𝑃𝐷𝐶(𝑆𝑇𝐶) representa a potência DC igual à potência de pico do sistema FV, em kW. O 
rendimento de conversão, 𝜂𝑐𝑜𝑛𝑣𝑒𝑟𝑠ã𝑜, inclui o rendimento do inversor, a sujidade dos 
coletores, diferença entre os módulos e diferenças nas condições de ambiente e perdas de 
Joule. O impacto destas perdas pode degradar a conversão entre 20-40% (Masters, 2004). 
As perdas referentes às diferenças entre módulos traduzem o impacto de pequenas 
variações nas curvas I-V dos módulos fotovoltaicos numa fileira. Devido a estas variações, a 
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Figura 3.1 - Algoritmo de seleção do painel FV e inversor. 
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potência máxima combinada entre dois painéis FV pode ficar aquém daquela esperada. Para 
além destas perdas, acrescenta-se a possibilidade de nem todos os módulos provenientes da 
mesma linha de produção possuírem a mesma potência de pico. Estes dois fatores podem 
representar uma degradação percentual significativa na potência dos módulos (Masters, 
2004), pelo que poderão ser contabilizados na conversão. 
A relação entre o rendimento do inversor, a tensão do gerador fotovoltaico e o regime 
de carga, tem uma influência decisiva na produção anual de energia elétrica. 
Consequentemente, as curvas de rendimento, normalmente disponibilizadas pelos fabricantes 
nas especificações técnicas dos inversores, fornecem uma visão mais rigorosa do que a mera 
indicação da eficiência nominal. As curvas de rendimento são precisas a uma determinada 
temperatura ambiente para o inversor e dependem da tensão de entrada (GreenPRO, 2004). O 
rendimento do inversor, que varia consoante o fator de carga ao qual opera em determinado 
instante (Masters, 2004), deve ser calculado para os diversos períodos temporais ao longo do 
dia, para que este também seja contabilizado de forma rigorosa na conversão de (3.2).  
Através das curvas de rendimento disponibilizadas nas especificações técnicas dos 
inversores inseridos na base de dados do programa, foi possível efetuar a modelização das 
mesmas. Para este efeito, recorreu-se ao modelo matemático (3.3) adotado por Rampinelli et 
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onde 𝐾0, 𝐾1 e 𝐾2 são coeficientes matemáticos e 𝑃𝑁𝑂𝑀 é a potência nominal do inversor.  
Extraindo alguns pontos constituintes das curvas de rendimento dos inversores, ou no 
caso da SMA, usando os pontos facultados pelo fabricante, foi possível obter os três 
coeficientes através da ferramenta de ajuste de curvas cftool do MATLAB. Estes coeficientes 
foram posteriormente inseridos na base de dados dos inversores, juntamente com as 
especificações técnicas de cada equipamento. Com os três coeficientes calcula-se o 
rendimento do inversor através de (3.3). 
Outro fator a ter em conta é a degradação causada pela temperatura das células 
fotovoltaicas do módulo. As especificações das células são definidas para condições padrão, a 
uma temperatura de 25℃ e irradiância 1 kW/m², no entanto, existe uma grande probabilidade 
destas características variarem significativamente em contexto real, fora do laboratório onde 
foram testadas. As células fotovoltaicas podem facilmente atingir temperaturas 
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consideravelmente superiores, devido à temperatura ambiente ou à insolação solar sobre elas, 
o que se traduzirá numa perda de potência (Masters, 2004). Torna-se, por isso, necessário 
calcular a temperatura da célula: 
 
𝑇𝑐𝑒𝑙 = 𝑇𝑎𝑚𝑏 + (
𝑁𝑂𝐶𝑇 − 20°
0.8
) × 𝐺 (3.4) 
 
onde 𝑇𝑎𝑚𝑏 corresponde à temperatura ambiente (℃) em determinado período horário, e 𝐺 à 
respetiva irradiância (kW/m²). Com o objetivo de fornecer informação relativa aos efeitos da 
temperatura no desempenho da célula, os fabricantes disponibilizam normalmente um 
indicador chamado NOCT (Nominal Operating Cell Temperature). O NOCT representa a 
temperatura da célula num módulo quando a temperatura ambiente é de 20℃, a irradiância 
solar de 0,8 kW/m², e a velocidade do vento 1 m/s (Masters, 2004). 
Após a obtenção da temperatura das células a partir de (3.4), é necessário efetuar o 
cálculo da potência DC corrigida do sistema FV: 
 
 𝑃𝐷𝐶 = 𝑃𝐷𝐶(𝑆𝑇𝐶). [1 − 𝛼𝑝(𝑇𝑐𝑒𝑙 − 25°)] (3.5) 
   
Na equação 3.5, 𝑃𝐷𝐶(𝑆𝑇𝐶) representa a potência DC igual à potência de pico do sistema (kW), e 
𝛼𝑝 o coeficiente de temperatura para a potência do módulo (%/℃).  Calculada a potência DC 
corrigida e o rendimento de conversão, é possível obter a potência AC do sistema (kW) através 
de (3.6): 
 𝑃𝐴𝐶 = 𝑃𝐷𝐶 × 𝜂𝑐𝑜𝑛𝑣𝑒𝑟𝑠ã𝑜 (3.6) 
 
Com 𝜂𝑐𝑜𝑛𝑣𝑒𝑟𝑠ã𝑜 a incluir todas as perdas mencionadas anteriormente, que contribuem para a 
degradação da conversão DC para AC: 
 
 𝜂𝑐𝑜𝑛𝑣𝑒𝑟𝑠ã𝑜 =  𝜂𝑖𝑛𝑣 × 𝜂𝑑𝑖𝑓𝑒𝑟𝑒𝑛ç𝑎_𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠 × 𝜂𝑠𝑢𝑗𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 × 𝜂𝐽𝑜𝑢𝑙𝑒 (3.7) 
 
Na equação 3.7, 𝜂𝑖𝑛𝑣 representa o rendimento do inversor, 𝜂𝑑𝑖𝑓𝑒𝑟𝑒𝑛ç𝑎_𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠 as diferenças 






























3.2 Escolha da Potência Ótima do Sistema FV 
Definidas as curvas de produção FV para todos os dias do ano a partir dos modelos de 
dimensionamento mencionados, procede-se à seleção da potência ótima do sistema FV. A 
metodologia escolhida baseia-se no cálculo de um dos seguintes indicadores de viabilidade 
económica para eleger a potência teoricamente ótima do sistema FV: Período de Recuperação 
do Investimento (PRI), Taxa Interna de Rentabilidade (TIR), Valor Atual Líquido (VAL) ou 
Levelized Cost of Electricity (LCOE). Estes critérios de avaliação estão dependentes do 
investimento inicial do projeto e das poupanças anuais provenientes da energia elétrica 
produzida pelo sistema FV instalado.  
O investimento inicial dependerá sempre de diversos fatores, como o custo de 
equipamento, mão-de-obra, custos indiretos e margem de lucro. Por sua vez, as poupanças 
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anuais derivadas do sistema FV com net metering dimensionado, são obtidas através do 
cálculo dos custos diários de eletricidade, e simultaneamente, do valor monetário (ou 
energético) da energia produzida pelo sistema FV. A energia autoconsumida pela instalação 
representa uma quantidade de energia que o consumidor não terá de pagar no final do mês, e 
toda a energia produzida para além das necessidades em determinado instante diário – ou 
seja, o excesso energético injetado na rede – representará um crédito energético (em kWh), 
ou monetário (em €), equivalente ao valor da tarifa que teria de ser paga pelo consumidor. O 
tipo de créditos atribuídos dependerá da opção previamente selecionada pelo utilizador.  
Caso o utilizador opte por créditos energéticos, o sistema de compensação de energia 
funcionará de modo semelhante ao método de facturamento utilizado no Brasil, estabelecido 
pela Resolução Normativa nº482/2012, mas com algumas adaptações: 
 
1.  A energia ativa produzida num determinado posto horário deve ser utilizada para 
compensar a energia ativa consumida nesse mesmo período.  
2. Havendo excedente, os créditos de energia ativa devem ser utilizados para compensar o 
consumo noutro posto horário, na mesma unidade consumidora e no mesmo ciclo de 
facturamento.  
3. Caso ainda existam créditos de energia ativa, o procedimento descrito em 1 e 2 deve ser 
repetido nessa ordem para os ciclos de facturamento posteriores, obedecendo ao limite 
de 12 meses de validade dos créditos. Após completado o período de um ano, os 
créditos energéticos são removidos da conta do cliente, e atribuídos à comercializadora 
elétrica. 
 
Para ambos os métodos de atribuição de créditos, um kWh de energia injetada na rede 
terá o mesmo valor (monetário ou energético) de um kWh de energia consumida da rede pelo 
consumidor. Esta metodologia descreve a essência do regime de net metering, no qual os 
prosumers estão habilitados a injetar o seu excedente energético na rede elétrica, e a obter 
uma compensação pelo mesmo. Estes créditos armazenados ficam a favor do produtor para 
posterior utilização, em períodos do dia em que o seu sistema FV não fornece energia 
suficiente para cobrir as necessidades energéticas domésticas. Para cada mês, é criada uma 
fatura virtual, com o valor total dos consumos elétricos a ser pago pelo utilizador, e respetivo 
valor dos créditos provenientes do net metering. O custo dos consumos mensais só terá em 
conta os consumos líquidos da instalação (diferença entre consumos e produção FV), assim 




A Figura 3.3 representa de forma simplificada, o algoritmo de cálculo implementado 
para a obtenção das poupanças anuais derivadas do sistema FV com net metering 
dimensionado. O fluxograma descreve também, a metodologia de atribuição e utilização de 
créditos provenientes do mecanismo de compensação de net metering. Neste diagrama, 
constam as seguintes variáveis: 
C  Consumos energéticos em determinado período horário; 
P  Produção FV em determinado período horário; 
CF  Custos fixos incluídos na fatura final: imposto sobre eletricidade, potência em 
































































Dia X do Mês Y. Identificação do 
dia da semana correspondente 
Processo de cálculo das 
poupanças anuais 
Hora h (períodos de 15 min). 
Identificação da tarifa consoante o 
dia, período horário e sazonal. 
P > C? 
 
 
Créditos atribuídos: P – C 
em (kWh ou €) 
  Créditos acumulados? 
Total a pagar: 
(C-P)*Tarifa 
 




Total a pagar: 
0 
 
Poupança acumulada anual: 
Custos sem FV – Custos c/ FV 
 
 
 Fim do dia? 
 
 Fim do mês? 
 
 Final do ano? 
 
Mês Y 



































Como foi mencionado anteriormente, a seleção da potência ótima pode ser baseada 
no cálculo do PRI, TIR, VAL ou LCOE do projeto FV. Assumindo que o período de investimento é 
de 𝑁 anos,  𝐼0 simboliza o investimento inicial, 𝑅𝑡 e 𝐷𝑡 representam as receitas (poupanças) e 
as despesas (custos O&M) verificadas no ano t; t=0,1,2,…,N, e 𝑟 expressa a taxa de atualização. 
O algoritmo de seleção da potência ótima procede ao cálculo dos seguintes indicadores 
financeiros, assim como do LCOE, que já foi revisto no capítulo 2.3: 
 
A. Período de Recuperação do Investimento (PRI)  
O PRI é um critério de avaliação de projetos que atende apenas ao período de tempo 
que o projeto leva a recuperar o capital investido por completo, calculado através de (3.8). Por 
outras palavras, este indicador representa o número de anos necessário para que o acumulado 
dos cashflows sem descontos – ou seja, sem atualização – atinja um valor positivo. Para se 
considerar o valor monetário ao longo do tempo é necessário calcular o PRI descontado 






≥  ∑ 𝐷𝑡
𝑃𝑅𝐼
𝑡=1
+ 𝐼0 (3.8) 
 
Para que o cálculo deste indicador seja mais rigoroso, considera-se o valor monetário 
ao longo do tempo, fazendo-se uma atualização dos cashflows anuais através de uma taxa de 
atualização de referência. Este critério é, portanto, uma variante do PRI, denominado PRI 
descontado (ou Payback descontado), que determina o período de tempo necessário para que 














+ 𝐼0 (3.9) 
 
 
B. Valor Atual Líquido (VAL)  
O VAL é a soma do valor atual dos cashflows durante o período de investimento. Como 
está implícito em (3.10), o VAL é obtido através da soma do valor atual líquido do cashflow 










−  𝐼0 (3.10) 
 
Caso o VAL de um projeto seja equivalente a 0, isto significa que as suas receitas serão 
nulas, ou seja, o projeto não trará nenhum valor acrescido para o investidor. Desta maneira, 
um investimento ou projeto é considerado aceitável se o seu VAL for positivo (Huang et al., 
2014). Quanto maior for o valor deste indicador financeiro, maior será a rentabilidade do 
investimento (Tudisca et al., 2013). O VAL é o critério de avaliação favorecido pela maioria da 
literatura referente a análise financeira de projetos (Osborne, 2010; Lu et al., 2006; Camus & 
Eusébio, 2004). 
 
C. Taxa Interna de Rentabilidade (TIR)  
Considerando que o VAL depende da taxa de atualização de referência 𝑟 usada, torna-
se igualmente útil calcular o TIR do projeto, através de (3.11), visto que o seu valor é 
independente da taxa de atualização predefinida, dependendo apenas da evolução temporal 
das receitas e dos custos (Tudisca et al., 2013). O TIR define a taxa de atualização necessária 








− 𝐼0 (3.11) 
 
De acordo com este indicador financeiro, um investimento num projeto é viável se o 
seu TIR for superior à taxa de atualização de referência definida para calcular o VAL (Tudisca et 
al., 2013). Caso o TIR seja igual à taxa de atualização de referência, VAL=0, significa que é 
indiferente aceitar ou rejeitar o projeto. Um TIR inferior à taxa de atualização predefinida, 
VAL<0, representa que o projeto é inviável (Baptista et al., 2013). 
 
Para efeitos de seleção, o algoritmo elegerá a potência que possuir o menor PRI ou 
LCOE, ou, em alternativa, maior TIR ou VAL, dentro do intervalo de potências iteradas. Na 
eventualidade de existirem duas ou mais potências com igual PRI, TIR ou LCOE, a escolha 
recairá sobre aquela que apresentar o VAL mais elevado. Para o caso do indicador VAL, o 
algoritmo selecionará a potência com maior TIR. O fluxograma da Figura 3.4 ilustra o algoritmo 




















































































































Figura 3.4 – Algoritmo de seleção da potência ótima consoante o 






4. DESENVOLVIMENTO DA FERRAMENTA INFORMÁTICA 
Neste capítulo são descritas detalhadamente as diversas funcionalidades da 
ferramenta informática desenvolvida, assim como os procedimentos a realizar para a 
simulação de projetos com regime de net metering. 
 
4.1 Integração de Sistemas 
O software concebido foi desenvolvido em linguagem Java, através do uso da 
plataforma de desenvolvimento NetBeans IDE. A escolha desta linguagem de programação 
deveu-se principalmente à necessidade de integrar o sistema com a ferramenta de cálculo 
PVGIS disponível online. Devido à complexidade deste processo de integração, assim como à 
implementação de outras funcionalidades, como o sistema de informação geográfica 
OpenStreetMap incorporado, descartou-se a possibilidade de se usar a ferramenta MATLAB 
inicialmente sugerida. Para além da interligação existente entre estes dois blocos externos e a 
aplicação informática, definiu-se ainda um terceiro elemento de suporte ao funcionamento do 
programa: uma Base de dados. Outra vantagem do ambiente de desenvolvimento NetBeans 
IDE é a possibilidade dos programadores criarem e gerirem bases de dados diretamente 
integradas nas aplicações desktop ali desenvolvidas. Evita-se assim a utilização de um software 
específico para a construção de base de dados, como por exemplo, o MS Access. Esta base de 
dados está subdividida em dois blocos: painéis fotovoltaicos e inversores. Em cada um dos 
blocos foram inseridos os dados necessários para o funcionamento dos modelos de cálculo 
implementados, tais como, nome dos equipamentos, especificações técnicas, preço, etc.  
A Figura 4.1 ilustra a estrutura simplificada da aplicação informática desenvolvida, 
representando as relações entre os três blocos externos que suportam os modelos 
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Figura 4.1 – Blocos integrantes da aplicação informática. 
4.2 Descrição das Funcionalidades da Ferramenta 
Esta aplicação informática foi desenvolvida em cooperação no âmbito de dois temas 
de mestrado, onde se procedeu à adaptação dos respetivos modelos de cálculo de modo a 
coexistirem na mesma ferramenta de simulação, fazendo uso dos recursos nela integrados. 
Deste modo, a aplicação integra duas estratégias diferenciadas para o dimensionamento e 
otimização de projetos FV em regimes de autoconsumo: net metering e autoconsumo direto. 
No entanto, nesta dissertação, apenas são abordadas as funcionalidades específicas ao 
primeiro regime, assim como o funcionamento de todos os blocos externos de suporte à 
aplicação mencionados na secção anterior.  
O programa possui uma interface gráfica simples e intuitiva ao longo dos seus menus, 
apresentando uma maior complexidade no menu principal, devido à quantidade de opções 
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a que o utilizador percorra as diversas fases de dimensionamento do seu projeto FV com net 
metering, sendo constituído por seis separadores (Figura 4.2).  
 
Figure 4.2 - Interface gráfica da ferramenta informática (Menu Principal). 
4.2.1 Menu Principal 
 Neste menu inicial do programa, o projetista tem acesso a inúmeros inputs 
parametrizáveis, de modo a personalizar o seu projeto de acordo com as suas características e 
interesses/necessidades.  
 
4.2.1.1 Definição do Perfil de Consumos da Instalação 
A primeira tarefa do utilizador passará pela escolha do nome do projeto e pela seleção 
do seu perfil de consumos. A aplicação foi concebida de modo a permitir a leitura de ficheiros 
Excel com dados de consumos em dois formatos distintos – formato analisador de energia C.A 
8334 e Telecontagem EDP -, oferecendo ao utilizador três opções possíveis de escolha. A 
primeira opção ‘X dias’ processa a leitura das medições de consumos realizadas por um 
analisador de energia C.A 8334 (Figura 4.3). Este modelo permite que os parâmetros por si 
lidos sejam exportados para um ficheiro Excel, ao qual se refere o formato de leitura desta 
opção. O utilizador deverá especificar o número ‘X’ de dias consoante o período de tempo 
durante o qual se realizaram as medições pelo analisador instalado. Tendo em conta que este 
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período é normalmente inferior a um ano – situação ideal, visto que descreveria o perfil de 
consumos anual da instalação com maior rigor –, o programa procede à replicação dos dados 
fornecidos pelo utilizador até perfazer um ano. Caso sejam inseridos dados relativos a duas 
semanas de consumos, o algoritmo de processamento replicará estes valores até ter valores 
suficientes para completar doze meses. 
 
Figura 4.3- Analisador de energia C.A 8334 (Fonte: Chauvin Arnoux). 
As restantes duas opções processam ficheiros Excel gerados através do serviço de 
Telecontagem da EDP. Este serviço disponibiliza dados detalhados dos consumos da instalação, 
assim como os respetivos diagramas de carga com as leituras registadas durante o período 
horário definido pelo utilizador. Cada mês de leituras representa um ficheiro Excel. O 
programa de simulação realiza a leitura de apenas um mês de dados, ou em alternativa, de 
doze meses, o que significa a leitura de doze ficheiros Excel. Para ambas as opções, a aplicação 
identifica o mês referente a cada ficheiro através da leitura da informação neles contida. A 
opção ‘1 Mês’ considera que o perfil de consumos se mantem constante ao longo do ano, 
atribuindo os mesmos dados de consumos do mês inserido aos restantes meses em falta. Os 
dados são adaptados para o número de dias de cada mês. Para a opção ’12 Meses’, o 
programa apenas identifica a que ficheiro Excel corresponde cada mês, e organiza os dados 
mensais para posterior utilização. 
Na Figura 4.4, é apresentado o fluxograma descritivo do método de processamento e 
de obtenção do perfil de consumos da instalação, consoante as opções selecionadas e os 
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4.2.1.2 Obtenção e Processamento de Dados do PVGIS 
Sendo esta uma aplicação informática com uma componente de dimensionamento de 
instalações fotovoltaicas conectadas à rede, é crucial ter-se acesso a uma fonte de dados de 
irradiância solar atualizada e fidedigna para que o cálculo do desempenho do sistema FV seja 
rigoroso e realista. Para este efeito, procedeu-se à integração do programa com a base de 
dados PVGIS. Esta aplicação online oferece uma extensa base de dados de recursos de energia 
solar e avaliação da produção de energia elétrica a partir de sistemas fotovoltaicos na Europa, 
África e Sudoeste Asiático. 
Através da interface gráfica do programa, o utilizador tem acesso a inúmeras opções 
selecionáveis e à possibilidade de personalizar o seu projeto através da inserção e 
configuração dos inputs necessários para o dimensionamento e avaliação de desempenho do 
sistema FV com net metering.  
Formato 
Excel? 









- 1 Ficheiro Excel 
- Nº dias de leitura 
Dados replicados 
para 12 meses 
Dados replicados 
para 12 meses 
OUTPUT: 
Dados de consumos 
para os 12 meses 




Um desses inputs representa a seleção da localização do projeto FV que se pretende 
dimensionar. Ao iniciar o programa, este conecta-se automaticamente à base de dados do 
PVGIS, o que significa que o bom funcionamento da aplicação está dependente de uma ligação 
à internet estável. A conexão entre o programa e o PVGIS foi programada através de uma 
biblioteca Java que funciona como um web browser virtual, permitindo que os inputs inseridos 
no programa sejam transferidos e processados no website do PVGIS, como se o utilizador 
estivesse a inseri-los lá diretamente. 
Apesar desta conexão entre ambas as plataformas, o programa encontra-se apenas 
parcialmente integrado com o PVGIS, isto porque, não explora a totalidade dos recursos 
disponíveis no sistema de informação geográfica. No âmbito deste trabalho, apenas se tem 
acesso aos dados de recursos de energia solar na Europa e numa parcela do Norte de África. 
Para além desta limitação geográfica, a aplicação informática está configurada para recolher 
apenas os valores médios diários de irradiância solar para a localização e parâmetros 
escolhidos. Em adição à escolha da localização, o utilizador pode também definir o ângulo de 
inclinação e azimute (orientação), tal como poderia fazer diretamente no PVGIS.  
 
 
Figura 4.5 –Opções para a escolha da localização da instalação.  
 
A escolha da localização pode ser feita através do teclado (Figura 4.5) - inserindo o 
nome ou as coordenadas do local geográfico (por exemplo: “45.256N, 16.9589E”) - ou através 
de um mapa interativo integrado no software, que permite a seleção da localidade através do 
cursor, tal como é feito no PVGIS (Figura 4.6). O mapa implementado é semelhante ao serviço 
Google Maps presente no PVGIS, que devido a restrições legais, não foi possível combinar com 
o programa desenvolvido. A Google restringe a utilização do seu serviço de informação 
geográfica a aplicações desktop, disponibilizando estes conteúdos apenas para aplicações web, 
tal como é usado no PVGIS. Devido a esta limitação, recorreu-se ao serviço de informação 
geográfica OpenStreetMap. Este serviço open source é muito semelhante ao Google Maps, 
oferecendo as funcionalidades requeridas pelo programa de simulação. O botão ‘Abrir Mapa’ 
permite ao utilizador selecionar a localização pretendida através do seu cursor, marcando-a no 
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mapa. O programa obtém as coordenadas através do serviço OpenStreetMap e apresenta-as 
no seu menu principal.  
 
Figura 4.6- Escolha da localização através do mapa integrado. 
Tal como foi referido, os dados do PVGIS estão limitados à zona geográfica Europeia, 
assim como uma parte muito reduzida do Norte de África, pelo que é preciso ter em conta os 
limites de coordenadas aceitáveis que são apresentados no menu principal. A base de dados 
PVGIS aceita coordenadas de Latitude desde 32.500 até 71.500, e de Longitude desde -25.500 
até 45.000. Apesar do utilizador ter acesso à totalidade do mapa-mundo, este terá de respeitar 
os limites referidos (requisito obrigatório). Na eventualidade do utilizador exceder apenas um, 
ou ambos os limites, será notificado com uma janela de aviso quando tentar avançar para o 
próximo separador do programa (Análise Energética). As coordenadas da localização são 
transferidas para o PVGIS, tal como na escolha por teclado. 
Após a inserção de todos os dados referentes à localização do projeto, o programa 
estará preparado para proceder à recolha da informação presente no PVGIS. Tal como é 
observável no separador ‘Radiação Diária’ do PVGIS, o utilizador pode solicitar a apresentação 
de diversos dados, mas tendo em conta as necessidades deste trabalho, apenas são 
selecionadas as opções de ‘Irradiância média global’ e ‘Temperaturas Diárias’. Estes dados são 
assim obtidos através da leitura da tabela calculada e apresentada pelo PVGIS. Este processo é 
repetido doze vezes, de maneira a obter os valores para cada mês. Uma das grandes vantagens 
desta aplicação é a capacidade de obtenção de informação precisa e atualizada sem que seja 




Conexão com PVGIS 
Todo este processo é feito de forma automática e apenas requer alguns segundos (entre 5 a 10 
segundos, dependendo da conexão à internet). Os dados são organizados mensalmente e 
guardados para posterior uso. Devido à diferença do formato horário disponibilizada pelo 
PVGIS, é feita uma interpolação dos valores de irradiância média horária (W/m²) para o 
formato pretendido. Os dados são apresentados em períodos de 15 minutos, abrangendo 
apenas as horas em que é prevista a existência de radiação solar. Os intervalos de 15 minutos 
do PVGIS têm uma diferença de 7 minutos em relação ao formato desejado, que tem de 
coincidir com os intervalos de consumos lidos dos ficheiros Excel. O formato de HH:07, HH:22, 
HH:37 e HH:52 é assim convertido para HH:00, HH:15, HH:30 e HH:45, através da interpolação 
dos valores de irradiância solar. Esta ação finaliza a etapa de interação entre o programa e o 

























Recolha de dados do PVGIS: 
- Irradiâncias médias diárias 
- Temperaturas médias diárias 
Interpolação das irradiâncias 















Figura 4.7 – Conexão e obtenção de dados do PVGIS. 
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4.2.1.3 Dados de Faturação 
Ainda no menu principal, é possível definirem-se os dados de faturação energética 
referentes à instalação que se pretende dimensionar e otimizar com o regime de net metering 
(Figura 4.8). O utilizador deverá inserir a potência contratada da sua instalação, os valores de 
encargos de potência, imposto sobre eletricidade, potência em horas de ponta, assim como os 
valores das tarifas de eletricidade (termo energia variável). 
 
 
Figura 4.8 – Definição dos dados de faturação da instalação.  
4.2.1.4 Definições Avançadas 
Por último, e antes de se proceder para o próximo separador de simulação do 
programa, o utilizador tem acesso a duas janelas de ‘Definições Avançadas’, onde pode editar 
diversos parâmetros, através dos botões ‘Editar’ e ‘Orçamento’. Especificamente ao 
mecanismo de net metering, é possível definir-se qual o tipo de compensação a ser aplicado, 
consoante a legislação em vigor: atribuição de créditos energéticos (kWh) ou monetários (€).  
Tal como foi abordado na seção 2.4.4.3, os créditos atribuídos pela energia injetada na 
RESP devem ter sempre em conta diversos fatores como a taxa de utilização da rede, 
disponibilidade de potência e o pagamento de todos os serviços prestados pelo operador de 
rede. De modo a abranger todas as modalidades possíveis de net metering, assim como as 
propostas de adaptação apresentadas na seção acima referida, o projetista pode optar entre 
um regime de net metering puro ou adaptado. O regime de net metering puro significa que o 
prosumer será sempre creditado com o valor total da energia elétrica injetada na rede, quer 
seja em kWh ou €, sem que este pague pelos serviços prestados pelo operador de rede. Com 
um regime de net metering adaptado, é possível definir-se uma contribuição fixa para o 
pagamento destes serviços. De modo a simplificar o cálculo dos créditos atribuídos, 
considerou-se a aplicação de uma penalização percentual, que refletirá o pagamento de todos 
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os serviços e taxas inerentes. Parametrizando uma penalização de 20%, por cada kWh injetado 
na rede, ficarão disponíveis, na conta do prosumer, 80%, ou seja, 800W. 
A escolha da potência ótima do sistema FV pode ser baseada num de quatro 
indicadores financeiros disponíveis: Período de Recuperação do Investimento (PRI), Taxa 
Interna de Rentabilidade (TIR), Valor Atual Líquido (VAL) e Levelized Cost of Electricity (LCOE). 
Para os três últimos indicadores, é possível definir-se o número de anos a considerar para o 
cálculo dos seus valores.  
Ainda na primeira janela das ‘Definições Avançadas’, o utilizador pode estipular o 
intervalo de potências a considerar para o sistema FV que se pretende dimensionar, caso 
hajam restrições legislativas em relação à capacidade máxima do projeto, ou na eventualidade 
do projetista querer limitar as simulações a um intervalo do seu interesse.  
Parâmetros como a taxa de crescimento anual, taxa de inflação anual da eletricidade, 
taxa de atualização, deterioração anual dos painéis solares, assim como outros fatores que 
degradam a produção FV – sujidade dos painéis, diferença entre módulos e perdas de Joule – 
também podem ser definidos nesta janela (Figura 4.9). O utilizador pode ainda optar pelo 
dimensionamento do sistema FV com apenas um único inversor ou vários, através da opção 
‘Multi-Inversores’. 
 
Figura 4.9 – Definições avançadas do projeto FV. 
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Na segunda janela das ‘Definições Avançadas’ (Figura 4.10), relativa à orçamentação 
do projeto, o utilizador deverá configurar todos os dados necessários à elaboração do 
orçamento, tais como, preços dos painéis, inversores, estrutura, quadros elétricos, cablagem, 
canalizações, encarregado, projeto e acompanhamento, custos indiretos, margem de lucro, 
transporte de materiais, montagem de estruturas e painéis, instalação elétrica e logística. Os 
valores predefinidos nesta janela foram obtidos através da análise de dois orçamentos de 
projetos de sistemas FV disponibilizados pela empresa Engibase, Engenharia e Construção, 
Lda., com capacidades de 48,6 kW e 200 kW. A partir destes dois orçamentos, foi feita uma 
modelização dos preços do inversor, projeto e acompanhamento e cablagem, que pode ser 
usada como decisora do valor a atribuir a cada um destes três parâmetros. Para além desta 
opção, o utilizador pode ainda optar por definir o preço de cada parâmetro do orçamento em 
€/Wp, ou simplesmente especificar um preço fixo em € por elemento. Os preços dos painéis 
FV e inversores também podem ser definidos em função dos preços presentes na Base de 
Dados criada. 
 
Figura 4.10 – Definição dos parâmetros de orçamentação do projeto. 
4.2.2 Análise Energética 
Concluída a parametrização do projeto FV no menu principal, o utilizador seguirá para 
a próxima etapa do programa: Análise Energética. Ao clicar no botão ‘Avançar’, o programa 
iniciará o processo de recolha dos dados mensais do PVGIS, informando o utilizador através de 
uma janela de espera. O processo demora apenas alguns segundos, como referido 
anteriormente. Acabada a obtenção dos valores de irradiância solar e temperaturas diárias, o 
programa redirecionará o utilizador para o separador seguinte. 
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No menu de Análise Energética, o utilizador deverá clicar no botão ‘Calcular Potência 
Ótima’ que desencadeará o processo mais complexo e moroso da aplicação. Nesta fase, 
pretende-se obter a potência ótima teórica do sistema FV a instalar, baseada na metodologia 
implementada e considerando os parâmetros inseridos pelo utilizador no menu principal.  
A escolha desta potência é realizada através de um processo iterativo, que percorre 
todas as potências pertencentes ao intervalo definido pelo utilizador na janela ‘Definições 
Avançadas’ do menu principal. Para cada potência será determinado o PRI, TIR, VAL, ou LCOE, 
consoante a opção selecionada nas definições do projeto. Para todos os indicadores, são 
calculadas as poupanças anuais e investimento inicial relativas a cada potência iterada. 
Consoante a opção selecionada, a escolha da capacidade ótima do sistema FV recairá sobre 
aquela que apresentar menor PRI ou LCOE, ou, em alternativa, maior TIR ou VAL. O cálculo 
destes indicadores está dependente da taxa de atualização especificada pelo utilizador nas 
‘Definições Avançadas’, com exceção do TIR. 
O valor do investimento inicial é estimado através do somatório dos diversos itens 
especificados na janela de orçamentação das ‘Definições Avançadas’ do projeto, que estão 
agrupados em custos de equipamento, mão-de-obra, custos indiretos e margem de lucro. Para 
cada potência iterada, é calculado um valor estimado de investimento inicial para a instalação 
do sistema FV dimensionado pelos algoritmos da ferramenta informática. 
O perfil de consumos anual do utilizador, definido através da inserção dos ficheiros 
Excel no estágio inicial da simulação, é agora acedido pelo programa para determinar as 
estimativas mais realistas possíveis das despesas mensais de eletricidade pagas pelo 
consumidor. A aplicação efetuará a leitura dos ficheiros Excel, dia-a-dia, e hora-a-hora – os 
períodos horários estão definidos de 15 em 15 minutos, logo cada hora terá quatro leituras de 
consumos – identificando o período diário e sazonal de cada leitura, e aplicando a respetiva 
tarifa parametrizada no menu inicial do programa. Este processo requer um algoritmo extenso 
e complexo, tendo em conta que cada dia do ano possui 96 valores de leituras de consumos, e 
o programa terá de identificar o dia da semana a que corresponde cada leitura, o período 
horário - ponta, cheias, vazio normal ou super vazio – e a época sazonal (Verão/Inverno). 
Concluído o processo de eleição da potência ótima, esta será apresentada no topo do 
separador ‘Análise Energética’. A partir deste ponto, o utilizador poderá consultar os PRI’s 
descontados, TIR’s, VAL’s ou LCOE’s calculados para cada potência iterada, e analisar a relação 
entre as curvas de consumos médios e produções FV mensais para a potência ótima 
selecionada. O separador apresentará duas áreas gráficas distintas, tal como mostra a Figura 
4.11. A primeira área, à esquerda, incorpora três gráficos, onde o utilizador poderá observar 
representações de “Produção FV vs. Consumos Médios” (kW), “Diferenciais entre curvas” (kW) 
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e “Energias” (kWh) consoante o mês escolhido. Para cada mês, serão também apresentados 
três indicadores financeiros, todos eles sem IVA incluído: 
 Custo Original (€/mês) – Representa o custo mensal dos consumos energéticos que 
teria de ser pago pelo consumidor caso este não possuísse nenhum sistema FV com 
net metering; 
 Custo com FV (€/mês) – Traduz o custo mensal a ser pago pelo prosumer se este 
possuir o sistema FV previamente dimensionado em regime de net metering; 
 Créditos acumulados (€/mês ou kWh/mês) – Representa o total de créditos 
(monetários ou energéticos) que não foram utilizados durante o mês selecionado, e 
que transitam para o mês seguinte. Estes créditos poderão ser usados para compensar 
possíveis consumos energéticos futuros. 
 
São também exibidos dois indicadores de sustentabilidade: 
 Rácio de Autoconsumo (%) – Percentagem anual da energia FV produzida que é 
autoconsumida instantaneamente pela instalação. 
 Rácio de Autossuficiência (%) - Rácio entre a produção FV total e as necessidades 
energéticas anuais (consumos); 
 
Na segunda área gráfica, à direita, o utilizador poderá consultar os seus dados de 
consumos e produções FV num determinado dia do ano, baseados no perfil de consumos 
inserido e no sistema FV dimensionado. Selecionando o dia pretendido através do calendário 





Figura 4.11 – Separador de Análise Energética do projeto. 
4.2.3 Consulta do Equipamento  
Após efetuada a análise energética do projeto, o utilizador pode consultar os modelos 
dos painéis fotovoltaicos e do inversor que foram selecionados para o dimensionamento do 
sistema FV, assim como as características de cada um (Figura 4.12). Neste separador, 
denominado ‘Equipamento’, o utilizador tem ainda a possibilidade de substituir o modelo do 
painel FV pré-definido por um novo à sua escolha, de entre os disponíveis na base de dados. 
Esta mudança traduzir-se-á na necessidade de recalcular a potência ótima do sistema, devido 
às alterações das características do equipamento. O processo reencaminhará o utilizador de 
volta ao separador da análise energética, onde poderá identificar eventuais mudanças nas 




Figura 4.12 – Consulta do equipamento selecionado para o projeto dimensionado. 
 
4.2.4 Orçamento do Projeto 
Concluída a configuração e validação do equipamento a ser utilizado no sistema FV, o 
programa procede para o separador de orçamentação do projeto, representado na Figura 
4.13. Neste separador, o utilizador tem acesso ao mapa de trabalhos originado para o seu 
projeto, constituído pelo custo dos serviços e equipamentos necessários à concretização da 
obra. Se pretender, o utilizador pode ajustar os preços dos serviços e equipamentos, 




Figura 4.13- Apresentação do orçamento do projeto FV. 
 
4.2.5 Análise Financeira 
A próxima etapa de simulação corresponde à análise financeira do projeto FV 
dimensionado. No separador ‘Finanças’, o utilizador terá acesso ao valor total do investimento 
calculado para a potência ótima selecionada, e poderá definir diversos parâmetros necessários 
à avaliação da viabilidade económica do projeto: IVA (%), taxa de atualização (%), juros sobre 
saldo negativo (%), custos de operação e manutenção (%) e o período do investimento (anos). 
Os custos O&M representam as despesas anuais que o proprietário terá com o seu sistema FV, 
com a limpeza dos módulos FV, monitorização e substituição de componentes (Lacchini & Dos 
Santos, 2013), sendo geralmente estimados como uma percentagem do investimento inicial da 
planta FV, assumindo valores entre 1-2%, consoante a sua dimensão (van Sark et al., 2014; 
Spertino et al., 2013; Olson et al., 2013; Swift, 2013; Wand & Leuthold, 2011; Qoaider & 
Steinbrecht, 2010; Campoccia et al., 2009).  
Ao ‘Simular Cashflow’, a aplicação usará todos os parâmetros inseridos neste 
separador, inclusive todos aqueles que foram previamente definidos na seção ‘Definições 
Avançadas’, para calcular os cashflows atualizados e acumulados durante o período de 
investimento escolhido. O processo demora alguns segundos, visto que os cashflows são 
calculados ano a ano, e têm de ser aplicados todos os parâmetros e taxas enunciadas. 
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Finalizados os cálculos, uma tabela e um gráfico surgirão no ecrã do utilizador. A tabela exibirá 
toda a informação financeira relevante à análise do projeto FV, assim como todos os cashflows 
calculados anualmente. No gráfico será possível observar a relação entre os cashflows 
atualizados (com financiamento) e o cashflow acumulado, assim como a sua evolução durante 
o período de investimento (Figura 4.14). 
 
Figura 4.14- Separador de Análise Financeira do projeto. 
Baseando-se nos parâmetros inseridos e nos respetivos cashflows apresentados, o 
algoritmo de avaliação económica de investimento procede ao cálculo de quatro indicadores 
financeiros – PRI simples, PRI descontado, VAL e TIR – apresentando-os ao utilizador. Para 
além destes quatro indicadores, é ainda disponibilizada uma janela onde é possível simular o 
valor LCOE para diferentes cenários (Figura 4.15). Nela são calculados os custos de produção 
de energia FV para um período de 25 anos - que corresponde ao tempo de vida típico utilizado 
no cálculo deste indicador (Seel et al., 2014; Christoforidis et al., 2013; Branker et al., 2011) - e 
para um tempo de vida do sistema FV à escolha do utilizador. Ambos os custos são 
apresentados com e sem IVA. Para que o utilizador compreenda quais as variáveis que 
influenciam o cálculo deste indicador, a janela exibe a fórmula do LCOE, assim como a sua 
nomenclatura. O LCOE é calculado a partir dos valores de investimento inicial, custos O&M e 




Figura 4.15 – Janela de cálculo do LCOE. 
Ainda no separador ‘Finanças’, o utilizador poderá consultar a ‘Tabela de Custos’ 
mensais, relativos ao primeiro ano de vida do projeto, tendo em conta o perfil de consumos 
disponibilizado. Nessa tabela constam os seguintes dados: 
 Consumos sem FV (kWh) - consumos energéticos mensais sem sistema FV instalado; 
 Custos sem FV (€) – custos da fatura elétrica mensal sem sistema FV instalado; 
 Consumos com FV (kWh) – consumos energéticos mensais com o sistema FV instalado 
em regime de net metering; 
 Custos com FV (€) – custos da fatura elétrica mensal com o sistema FV instalado em 
regime de net metering; 
 Poupança Mensal (€) – Valor monetário que o prosumer poupa na sua fatura elétrica 
mensal, caso instale o sistema FV com net metering dimensionado; 
 Valor da Energia Injetada (kWh ou €) – Valor energético ou monetário da energia 
excedente injetada na rede elétrica, consoante o tipo de créditos escolhido. Estes 
valores representam as compensações atribuídas provenientes do sistema de net 
metering; 
 Créditos acumulados (kWh ou €) – Valor dos créditos acumulados, em kWh ou €, que 




4.2.6 Resultados  
Concluída a análise económica do projeto, o utilizador poderá avançar para o 
separador de Resultados, onde é disponibilizada toda a informação referente ao sistema FV 
dimensionado pelo programa, em função dos parâmetros configurados. Aqui, o utilizador 
poderá também observar a evolução do preço pago pela eletricidade, assim como a variação 
da potência contratada, caso se trate duma instalação industrial. Estes dados são apresentados 




















































Para avaliar a viabilidade económica e técnica de implementação de soluções de net 
metering em Portugal, e uma vez que os resultados desta estratégia são fortemente 
dependentes da aplicação visada, este trabalho baseou-se em dois estudos de caso, onde se 
procedeu à análise de dados reais já existentes para o setor residencial e à recolha de dados 
no terreno para o setor comercial. 
Com o objetivo de considerar e comparar as principais políticas de net metering 
existentes, os seguintes cenários são analisados para ambos os estudos de caso com um 
sistema FV instalado: (a) Net metering puro com atribuição de créditos energéticos (kWh), (b) 
Net metering adaptado com atribuição de créditos energéticos (kWh) e pagamento das tarifas 
de Acesso às Redes, (c) Net metering puro com atribuição de créditos monetários ao preço de 
mercado (TOU net metering), (d) Net metering adaptado com atribuição de créditos 
monetários ao preço de mercado (TOU net metering) e pagamento das tarifas de Acesso às 
Redes. Nos cenários (a) e (c) são atribuídos créditos a 100% do valor de mercado da energia 
injetada na rede elétrica, em kWh e €, respetivamente. Por outro lado, nos cenários (b) e (c) 
considera-se uma penalização percentual que reflete o pagamento das tarifas de Acesso às 
Redes aos operadores de rede. Os preços da energia elétrica pagos pelos consumidores são 
determinados em cada ano pela Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE) e têm como 
principais componentes (EDP, 2014): 
 A energia, que inclui os custos de produção e de comercialização e resulta dos preços 
formados no mercado de eletricidade; 
 As redes, necessárias à veiculação da energia desde os centros electroprodutores até aos 
consumidores, sujeitas a regulação, sendo as tarifas de Uso das Redes aprovadas pela ERSE e 
englobadas nas tarifas de Acesso às Redes; 
 Os CIEG, associados aos custos de política energética e de interesse económico geral, 
integrados também nas tarifas de Acesso às Redes, suportados por todos os consumidores. 
A desagregação dos preços por cada um dos componentes depende do tipo de cliente, no entanto, 
estas tarifas devem ser pagas por todos os consumidores, situação que não acontece com o 
net metering puro, já abordada no subcapítulo 2.4.4.2.  
Para todos os cenários, considerou-se que os créditos podem ser acumulados e usados 
durante um período de 12 meses, ao fim do qual são concedidos à comercializadora elétrica 
sem qualquer compensação. Face a esta condição, faz sentido que o sistema FV seja 
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dimensionado tendo em conta o perfil de consumos da instalação, e não sobredimensionado, 
cuja produção seja superior, em larga medida, aos consumos. A ideia do mecanismo de net 
metering é promover o autoconsumo e não a exportação excessiva à rede, que representará 
um desperdício de créditos no final de cada ano. 
 O processo de dimensionamento e otimização dos sistemas FV pode ser efetuado 
através de um dos quatro indicadores financeiros disponíveis – PRI, VAL, TIR e LCOE – de modo 
a identificar qual a potência que representa o melhor investimento a longo prazo para cada 
estudo de caso. No entanto, nesta dissertação, apenas são considerados os três primeiros - 
PRI, VAL e TIR -, uma vez que com o indicador LCOE, o programa tentará sempre obter a 
potência que origine o custo de produção de energia elétrica mais reduzido, verificando-se, 
para os casos estudados, o sobredimensionamento do sistema e a deterioração da viabilidade 
económica. Os diversos cenários são simulados com base nestes três indicadores financeiros 
separadamente, e comparados a fim de analisar a eficiência de cada um. 
Tendo em conta que a Comissão Europeia propõe um período de vida de referência 
entre 15 a 25 anos para projetos do setor energético (Cucchiella & D’Adamo, 2012), optou-se 
pela realização de simulações baseadas em análises económicas para os extremos deste 
intervalo, de modo a comparar resultados. Embora o período de análise tipicamente assumido 
para o estudo deste tipo de projetos seja de 25 anos (Roy et al., 2014; Chandel et al., 2014; Sun 
et al., 2013; Koutroulis & Blaabjerg, 2013; Al-Badi et al., 2011), é interessante, até mesmo do 
ponto de vista do investidor, avaliar a escolha de potência do sistema FV a “curto prazo”, uma 
vez que o seu negócio/habitação poderá não ter uma durabilidade tão prolongada como 25 
anos.  
Para as simulações realizadas, recorreu-se a uma base de dados com inversores da 
SMA, onde constam preços indicativos de mercado facultados pela própria empresa. Em 
relação aos painéis fotovoltaicos, também foi criada uma base de dados com valores 
indicativos, no entanto, para a realização destas simulações, selecionou-se o painel 
fotovoltaico Canadian Solar CS6X-300, com potência nominal de 300 Wp e eficiência de 
15,63%. Para fins de orçamentação, considerou-se um preço de 0,60 €/Wp para estes painéis 
FV, baseado na análise dos dois orçamentos disponibilizados pela empresa Engibase, 




5.1 Setor Comercial 
Para o estudo do setor comercial, foi escolhida uma empresa especializada em serviços 
de tratamento/manutenção têxtil (Limpeza-a-seco, Lavandaria e Engomadoria) localizada em 
Oeiras, onde foi instalado um analisador energético que recolheu dados de consumos durante 
uma semana. A potência contratada neste negócio é de 41,4 kVA com um tarifário tri-horário 
de Baixa Tensão Normal (>20,7 kVA) da EDP, como mostra a Tabela 5.1. Os valores 
apresentados baseiam-se numa fatura elétrica da instalação respetiva a Dezembro de 2013. 
Tabela 5.1 - Tarifa transitória de venda a clientes finais em BTN (>20,7kVA). 
Encargos de potência kVA €/dia €/kW 
Tri-horária 41,4 2,1019 0,05077 
Preço da energia ativa Período horário €/kWh 
Tri-horária 
Horas de ponta 
Horas de cheias 






Os preços pagos pelos consumidores em BTN com potência contratada superior a 20,7 
kVA apresentam a desagregação mostrada na Figura 5.1, evidenciando-se a composição dos 
CIEG. 
 
Figura 5.1 – Estrutura dos preços de eletricidade em BTN > 20,7 kVA (Fonte: ERSE, 
2013). 
Tendo em conta a localização da instalação, assumiu-se uma inclinação ótima de 34° e 
azimute de 0°. Considerou-se que a instalação possui um perfil de consumos mensal constante 
ao longo do ano, baseado nos dados recolhidos no terreno – ilustrados na Figura 5.2 -, 
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estimado em 33046,94 kWh. O perfil de consumos deste comércio varia naturalmente 
consoante os dias da semana, apresentando consumos mais reduzidos durante o fim-de-
semana, tal como ilustra a Figura 5.3.  
Para todas as simulações deste estudo de caso, assumiu-se uma taxa de inflação anual 
do preço da eletricidade de 4% (estimativa segundo os dados PORDATA presentes nos Anexos 
1) e custos anuais de Operação & Manutenção iguais a 1% do investimento inicial (Spertino et 
al., 2013). A Tabela 5.2 resume os parâmetros de entrada e suposições usadas para a 
simulação deste estudo de caso. 
 
 
Figura 5.2 – Diagrama de carga relativo à instalação comercial. 
 






























































































































































































































































































































Tabela 5.2 - Parâmetros de entrada e suposições usadas para o estudo de caso do 
setor comercial. 
Parâmetro Valor 
Dados da instalação 
 Localização Oeiras 
Inclinação 34° 
Azimute 0° 
Perfil de consumos anual 33.046,94 kWh 
Potência contratada 41,4 kVA 
Dados económicos 
 Taxa de atualização 6% 
Taxa de inflação anual da eletricidade 4% 
Custos anuais de O&M (% investimento) 1% 
Juros sobre saldo negativo 2% 
IVA 23% 
Perdas 
 Deterioração anual dos painéis FV 1% 
Sujidade 4% 
Diferença entre módulos 3% 
Perdas de Joule 2% 
 
5.1.1 Net Metering Puro  
Nesta modalidade de net metering, toda a energia injetada na rede elétrica é creditada 
ao valor económico da energia vendida pela comercializadora elétrica ao consumidor, 
representando o cenário mais otimista possível. Efetuaram-se duas simulações distintas, uma 
com atribuição de créditos energéticos, onde a quantidade de energia elétrica injetada é 
creditada em kWh, e outra, com atribuição de créditos monetários, ao preço de mercado por 
posto horário. As escolhas das potências obtidas foram baseadas em análises financeiras a 15 e 
25 anos. 
Na Tabela 5.3, são apresentados os resultados obtidos para as simulações do estudo 
de caso para o setor comercial com um esquema de net metering puro com atribuição de 








Tabela 5.3 – Resultados para net metering puro com créditos energéticos (setor 
comercial). 
 
Potência escolhida a 15 anos Potência escolhida a 25 anos 
PRI TIR VAL  PRI TIR VAL  
Potência ótima (kWp) 16,5 15,6 17,1 16,5 15,6 19,2 
Investimento Inicial* 26.025,73 € 24.778,42 € 26.857,22 € 26.025,73 € 24.778,42 € 29.767,09 € 
Payback simples 6 anos 6 anos 6 anos 6 anos 6 anos 7 anos 
Payback descontado 7 anos 7 anos 7 anos 7 anos 7 anos 8 anos 
VAL a 15 anos (€) 35.415,78 € 34.047,87 € 35.590,78 € 35.415,78 € 34.047,87 € 33.282,05 € 
TIR a 15 anos (%) 18,45% 18,76% 18,04% 18,45% 18,76% 16,27% 
VAL a 25 anos (€) 67.322,54 € 64.214,06 € 68.755,09 € 67.322,54 € 64.214,06 € 70.409,73 € 
TIR a 25 anos (%) 20,26% 20,52% 19,94% 20,26% 20,52% 18,54% 
LCOE 15 anos (€/kWh) 0,0942 0,0948 0,0938 0,0942 0,0948 0,0927 
LCOE 25 anos (€/kWh) 0,0761 0,0766 0,0758 0,0761 0,0766 0,0749 
Rácio Autoconsumo 48,13% 48,89% 47,63% 48,13% 48,89% 45,88% 
Rácio Autossuficiência 25,10% 23,74% 26% 25,10% 23,74% 29,17% 
Créditos Desperdiçados 1726,6 kWh 280,01 kWh 2752,56 kWh 1726,6 kWh 280,01 kWh 6448,02 kWh 




A Tabela 5.4, por sua vez, resume os resultados obtidos para as simulações do estudo 
de caso comercial com um esquema de net metering puro com atribuição de créditos 
monetários, em €, ao valor de mercado por posto horário. 
 
Tabela 5.4 - Resultados para net metering puro com créditos monetários (setor 
comercial). 
 
Potência escolhida a 15 anos Potência escolhida a 25 anos 
PRI TIR VAL  PRI TIR VAL  
Potência ótima (kWp) 18 16,2 18 19,8 16,2 20,4 
Investimento Inicial* 28.104,38 € 25.609,97 € 28.104,38 € 30.598,39 € 25.609,97 € 31.429,63 € 
Payback simples 6 anos 6 anos 6 anos 7 anos 6 anos 7 anos 
Payback descontado 8 anos 7 anos 8 anos 8 anos 7 anos 9 anos 
VAL a 15 anos (€) 32.753,08 € 31.424,35 € 32.753,08 € 30.802,12 € 31.424,35 € 29.999,36 € 
TIR a 15 anos (%) 16,73% 17,51% 16,73% 15,37% 17,51% 14,93% 
VAL a 25 anos (€) 65.839,17 € 61.214,8 € 65.839,17 € 66.943,04 € 61.214,8 € 66.771,24 € 
TIR a 25 anos (%) 18,82% 19,44% 18,82% 17,76% 19,44% 17,41% 
LCOE 15 anos (€/kWh) 0,0933 0,0944 0,0933 0,0924 0,0944 0,0922 
LCOE 25 anos (€/kWh) 0,0754 0,0763 0,0754 0,0747 0,0763 0,0745 
Rácio Autoconsumo 46,87% 48,38% 46,87% 45,39% 48,38% 44,91% 
Rácio Autossuficiência 27,36% 24,64% 27,36% 30,08% 24,64% 30,98% 
Créditos Desperdiçados 429,53 € 6,55 € 429,53 € 860,25 € 6,55 € 1.003,63 € 
*Valor sem IVA incluído. 
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Analisando as Tabelas 5.3 e 5.4, é possível constatar que os resultados obtidos são 
pouco concordantes em relação à potência ótima escolhida, uma vez que, para cada indicador 
financeiro, é eleita quase sempre uma potência diferente. No entanto, os valores de VAL e TIR 
para cada potência escolhida, são relativamente aproximados, havendo uma redução de TIR 
em detrimento de um VAL superior, com a escolha de potências mais elevadas. Para os 
indicadores PRI e VAL, verifica-se um desperdício considerável de créditos acumulados ao fim 
dos primeiros 12 meses, o que demonstra um sobredimensionamento do sistema FV a fim de 
aumentar os lucros (VAL). Os resultados obtidos para a atribuição de créditos energéticos são 
ligeiramente favoráveis em relação ao esquema com atribuição de créditos monetários, com 
valores de VAL e TIR superiores. 
 
5.1.2 Net Metering Adaptado (Penalização Percentual) 
Nesta modalidade de net metering adaptado, a energia injetada na rede elétrica é 
creditada a um valor económico inferior ao valor da energia vendida pela comercializadora 
elétrica ao consumidor. Para este efeito, considera-se uma penalização percentual que reflete 
o pagamento pelo uso das redes (transporte e distribuição) e pelo uso global do sistema 
(gestão técnica do sistema, regulação e custos de política energética, ambiental e de interesse 
económico geral), ao contrário do net metering puro. Segundo os dados da ERSE, apresentados 
na Figura 5.1, esta parcela (CIEGs+Redes) representa 56% do valor do preço da eletricidade. As 
simulações foram realizadas com escolha de potências ótimas baseadas em análises 
financeiras a 15 e 25 anos. 
A Tabela 5.5 mostra os resultados obtidos para as simulações do estudo de caso para 
comercial com um esquema de net metering adaptado com atribuição de créditos energéticos, 














Tabela 5.5 - Resultados para net metering adaptado com créditos energéticos (setor 
comercial). 
 
Potência escolhida a 15 anos Potência escolhida a 25 anos 
PRI TIR VAL  PRI TIR VAL  
Potência ótima (kWp) 24,3 12,6 27 24,6 12,6 27 
Investimento Inicial 37.899,92 € 20.085,19 € 41.638,70 € 38.315,39 € 20.085,19 € 41.638,70 € 
Payback simples 8 anos 8 anos 9 anos 8 anos 8 anos 9 anos 
Payback descontado 11 anos 10 anos 12 anos 11 anos 10 anos 12 anos 
VAL a 15 anos (€) 18.117,13 € 11.716,1 € 15.105,57 € 18.004,13 € 11.716,1 € 15.105,57 € 
TIR a 15 anos (%) 10,81% 11,85% 9,65% 10,72% 11,85% 9,65% 
VAL a 25 anos (€) 50.311,67 € 29.334,9 € 50.737,14 € 50.556,9 € 29.334,9 € 50.737,14 € 
TIR a 25 anos (%) 13,82% 14,65% 13,03% 13,76% 14,65% 13,03% 
LCOE 15 anos (€/kWh) 0,093 0,0958 0,092 0,0929 0,0958 0,092 
LCOE 25 anos (€/kWh) 0,0751 0,0774 0,0743 0,075 0,0774 0,0743 
Rácio Autoconsumo 41,76% 51,50% 39,63% 41,52% 51,50% 39,63% 
Rácio Autossuficiência 37,03% 19,05% 41,11% 37,49% 19,05% 41,11% 
Créditos Desperdiçados 1350,78 kWh 14,19 kWh 3928,51 kWh 1625,8 kWh 14,19 kWh 3928,51 kWh 
*Valor sem IVA incluído. 
 
 
Na Tabela 5.6, são apresentados os resultados obtidos para as simulações do estudo 
de caso para o setor comercial com um esquema de net metering adaptado com atribuição de 
créditos monetários, em €, ao valor de mercado por posto horário, com penalizações 
percentuais de 56%. 
Tabela 5.6 - Resultados para net metering adaptado com créditos monetários (setor 
comercial). 
 
Potência escolhida a 15 anos Potência escolhida a 25 anos 
PRI TIR VAL  PRI TIR VAL  
Potência ótima (kWp) 21,3 11,4 24,9 21,3 11,4 27,3 
Investimento Inicial 32.676,42 € 18.277,43 € 38.730,84 € 32.676,42 € 18.277,43 € 42.054,07 € 
Payback simples 8 anos 8 anos 9 anos 8 anos 8 anos 9 anos 
Payback descontado 11 anos 11 anos 12 anos 11 anos 11 anos 12 anos 
VAL a 15 anos (€) 15.718,64 € 9.376,46 € 15.464,89 € 15.718,64 € 9.376,46 € 12.947,85 € 
TIR a 15 anos (%) 10,87% 11,19% 10,06% 10,87% 11,19% 9,13% 
VAL a 25 anos (€) 43.532,87 € 25.034,61 € 47.411,89 € 43.532,87 € 25.034,61 € 47.497,3 € 
TIR a 25 anos (%) 13,89% 14,13% 13,25% 13,89% 14,13% 12,59% 
LCOE 15 anos (€/kWh) 0,0918 0,0961 0,0927 0,0918 0,0961 0,0919 
LCOE 25 anos (€/kWh) 0,0742 0,0776 0,0749 0,0742 0,0776 0,0743 
Rácio Autoconsumo 44,20% 52,53% 41,28% 44,20% 52,53% 39,40% 
Rácio Autossuficiência 32,33% 17,28% 37,94% 32,33% 17,28% 41,56% 
Créditos Desperdiçados 3,85 € 1,73 € 172,85 € 3,85 € 1,73 € 487,97 € 
*Valor sem IVA incluído. 
79 
 
Aplicadas as reduções nos créditos atribuídos, era expectável que estas tivessem um 
impacto negativo sobre os resultados obtidos. Apesar deste cenário se confirmar, os 
resultados mantiveram-se bastante favoráveis, com os indicadores TIR e VAL a confirmar a 
viabilidade económica do investimento para todas as potências eleitas. Em contrapartida, 
estas penalizações obrigaram a um aumento substancial da potência FV instalada de modo a 
compensar as perdas nas receitas, com exceção da potência escolhida baseada no indicador 
TIR – potência inferior àquela obtida nos resultados de 5.1.1. 
 
5.1.3 Análise de Resultados 
Concluídas as simulações para os diversos cenários e esquemas de net metering 
aplicáveis ao estudo de caso comercial, confirma-se a viabilidade económica para todos os 
casos simulados. Com naturalidade, o esquema de net metering puro apresenta-se como a 
melhor opção face aos resultados obtidos, sendo que a atribuição de créditos energéticos é 
ligeiramente vantajosa em relação aos créditos monetários.  
Analisando os resultados desta modalidade, e face ao desperdício de créditos 
verificado para as potências escolhidas baseadas nos indicadores PRI e VAL, fruto do 
sobredimensionamento do sistema FV, assim como à elevada dependência destes dois 
indicadores financeiros relativamente ao valor da taxa de atualização – existe grande incerteza 
na escolha deste valor (Branker et al., 2011) -, atribuiu-se preferência à escolha da potência 
baseada no indicador TIR, visto que o seu valor é independente da taxa de atualização. Por 
uma questão de sensibilidade, e tendo em conta o setor em análise, do ponto de vista do 
cliente é mais interessante analisar o seu investimento a 15 anos, uma vez que o seu negócio 
poderá não ter um tempo de vida tão prolongado como 25 anos. Posto isto, considera-se que a 
melhor opção seria a instalação de um sistema FV com potência de 15,6 kWp para um 
esquema de net metering puro com atribuição de créditos energéticos. Ao fim de 15 anos, 
verificar-se-ia um VAL de 34.047,87 € e TIR de 18,76%, enquanto para 25 anos, obter-se-ia um 
VAL de 64.214,06 € e TIR de 20,52%, face a um investimento inicial de 24.778,42 € (sem IVA). O 
capital investido seria amortizado ao fim de 7 anos (PRI descontado). 
Em relação ao esquema de net metering adaptado, e mantendo o critério de seleção 
utilizado anteriormente, a escolha recairia sobre a instalação de um sistema FV com potência 
de 12,6 kWp com atribuição de créditos energéticos. Ao fim de 15 anos, verificar-se-ia um VAL 
de 11.716,1 € e TIR de 11,85%, enquanto para 25 anos, obter-se-ia um VAL de 29.334,9 € e TIR 
de 14,65%, face a um investimento inicial de 20.085,19 € (sem IVA). O capital investido seria 
amortizado ao fim de 10 anos (PRI descontado). 
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Verifica-se ainda, que todos os valores de LCOE obtidos para cada potência são 
inferiores ao preço da eletricidade cobrado pela EDP a clientes finais em BTN (>20,7kVA), 
situado nos 0,1706 €/kWh – média ponderada entre os preços da energia ativa em horas de 
ponta, vazio e cheias. Estes resultados confirmam a chegada da paridade de rede ao setor 
comercial em Portugal. 
 
 
5.2 Setor Residencial 
Para o estudo do setor residencial, utilizaram-se dados reais já existentes de consumos 
de uma habitação. Considerou-se que esta habitação está localizada em Lisboa, tendo uma 
potência contratada de 3,45 kVA com tarifa tri-horária da EDP, como mostra a Tabela 5.7. 
 
Tabela 5.7 - Tarifa transitória de venda a clientes finais em BTN (≤20,7kVA). 
Encargos de potência kVA €/dia €/kW 
Tri-horária 3,45 0,1526 0,044232 
Preço da energia ativa Período horário €/kWh 
Tri-horária 
Horas de ponta 
Horas de cheias 





Os preços pagos pelos consumidores em BTN com potência contratada inferior ou 
igual a 20,7 kVA apresentam a desagregação mostrada na Figura 5.4, evidenciando-se a 
composição dos CIEG.  
 
 




Tendo em conta a localização da instalação, e os dados fornecidos pelo PVGIS, 
considerou-se uma inclinação ótima de 34° e azimute de 0°. Novamente, considerou-se que a 
instalação possui um perfil mensal de consumos constante ao longo do ano, baseado nos 
dados previamente recolhidos e disponibilizados – representados na Figura 5.5-, estimado em 
3063 kWh. A Figura 5.6 ilustra os consumos domésticos durante um dia específico da semana. 
A Tabela 5.8 resume os parâmetros de entrada e suposições usadas para a simulação deste 
estudo de caso. 
 
 
Figura 5.5 – Diagrama de carga relativo à instalação residencial.  
 
 































































































































































































































































































































Tabela 5.8 - Parâmetros de entrada e suposições usadas para o estudo de caso 
residencial. 
Parâmetro Valor 
Dados da instalação 
 Localização Lisboa 
Inclinação 34° 
Azimute 0° 
Perfil de consumos anual 3063 kWh 
Potência contratada 3,45 kVA 
Dados económicos 
 Taxa de atualização 6% 
Taxa de inflação anual da eletricidade 4% 
Custos anuais de O&M (% investimento) 1% 
Juros sobre saldo negativo 2% 
IVA 23% 
Perdas 
 Deterioração anual dos painéis FV 1% 
Sujidade 4% 
Diferença entre módulos 3% 
Perdas de Joule 2% 
 
 
5.2.1 Net Metering Puro  
Na Tabela 5.9, são apresentados ambos os resultados obtidos para as simulações do 
estudo de caso do setor residencial com um esquema de net metering puro com atribuição de 
créditos energéticos, em kWh, assim como créditos monetários, em €, ao valor de mercado 
por posto horário. Como os resultados para as análises económicas a 15 e 25 anos foram 
idênticos para ambos os esquemas de net metering, simplificou-se a apresentação dos dados 











Tabela 5.9 - Resultados para net metering puro com créditos energéticos e 
monetários (setor residencial). 
 
Créditos Energéticos (kWh) Créditos Monetários (€) 
PRI TIR VAL  PRI TIR VAL  
Potência ótima (kWp) 1,8 1,5 1,8 1,8 1,5 1,8 
Investimento Inicial* 3.284,57 € 2.868,26 € 3.284,57 € 3.284,57 € 2.868,26 € 3.284,57 € 
Payback simples 8 anos 8 anos 8 anos 8 anos 8 anos 8 anos 
Payback descontado 11 anos 10 anos 11 anos 11 anos 10 anos 11 anos 
VAL a 15 anos 1.848,27 € 1.729,02 € 1.848,27 € 1.786,18 € 1.828,88 € 1.786,18 € 
TIR a 15 anos 11,51% 12,03% 11,51% 11,34% 12,36% 11,34% 
VAL a 25 anos 4.912,36 € 4.294,56 € 4.912,36 € 4.896,49 € 4.419,70 € 4.896,49 € 
TIR a 25 anos 14,49% 14,82% 14,49% 14,41% 15,08% 14,41% 
LCOE 15 anos (€/kWh) 0,1186 0,1244 0,1186 0,1186 0,1244 0,1186 
LCOE 25 anos (€/kWh) 0,0958 0,1005 0,0958 0,0958 0,1005 0,0958 
Rácio Autoconsumo 40,46% 43,79% 40,46% 40,46% 43,79% 40,46% 
Rácio Autossuficiência 27,14% 22,60% 27,14% 27,14% 22,60% 27,14% 
Créditos Desperdiçados 386,32 kWh 0 kWh 386,32 kWh 68,04 € 0 € 68,04 € 
*Valor sem IVA incluído. 
 
 
Analisando a Tabela 5.9, é possível constatar, que para ambos os esquemas de net 
metering – créditos energéticos e monetários-, foram eleitas as mesmas potências ótimas para 
cada indicador financeiro. No entanto, os valores de alguns parâmetros são ligeiramente 
diferentes entre os dois esquemas, nomeadamente o VAL, TIR e a quantidade de créditos 
desperdiçados ao fim do primeiro ano. Para os indicadores PRI e VAL, a potência ótima 
escolhida foi de 1,8 kWp, enquanto para o TIR esta ficou-se pelos 1,5 kWp. No caso da 
potência de 1,5 kWp, todos os créditos são consumidos durante os primeiros 12 meses, não 
havendo desperdício de energia injetada na rede, ao contrário do que acontece para a 
potência de 1,8 kWp. Verifica-se ainda, que a atribuição de créditos monetários é mais 
rentável para uma potência de 1,5 kWp, enquanto para uma potência de 1,8 kWp, a atribuição 
de créditos energéticos apresenta melhores resultados. 
 
 
5.2.2 Net Metering Adaptado (Penalização Percentual)  
Nesta modalidade de net metering adaptado, considera-se uma penalização 
percentual que reflete o pagamento das tarifas de Acesso às Redes, ao contrário do net 
metering puro. Segundo os dados da ERSE, apresentados na Figura 5.4, esta parcela 
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(CIEGs+Redes) representa 57% do valor do preço da eletricidade para o setor residencial. As 
escolhas das potências ótimas foram baseadas em análises financeiras a 15 e 25 anos, para 
ambos os esquemas de net metering considerados. 
Na Tabela 5.10, são apresentados os resultados obtidos das simulações do estudo de 
caso residencial com um esquema de net metering adaptado com atribuição de créditos 
energéticos, em kWh, e penalizações percentuais de 57%.  
 
Tabela 5.10 – Resultados para net metering adaptado com créditos energéticos 
(setor residencial). 
 
Potência escolhida a 15 anos Potência escolhida a 25 anos 
PRI TIR VAL  PRI TIR VAL  
Potência ótima (kWp) 1,8 1,8 1,8 2,4 1,8 2,7 
Investimento Inicial* 3.284,57 € 3.284,57 € 3.284,57 € 4.293,67 € 3.284,57 € 4.709,93 € 
Payback simples 11 anos 11 anos 11 anos 12 anos 11 anos 12 anos 
Payback descontado 16 anos 16 anos 16 anos 17 anos 16 anos 17 anos 
VAL a 15 anos -69,30 € -69,30 € -69,30 € -370,75 € -69,30 € -478,42 € 
TIR a 15 anos 5,77% 5,77% 5,77% 5,04% 5,77% 4,87% 
VAL a 25 anos 2.020,23 € 2.020,23 € 2.020,23 € 2.267,86 € 2.020,23 € 2.403,28 € 
TIR a 25 anos 9,88% 9,88% 9,88% 9,35% 9,88% 9,23% 
LCOE 15 anos (€/kWh) 0,1186 0,1186 0,1186 0,116 0,1186 0,1131 
LCOE 25 anos (€/kWh) 0,0958 0,0958 0,0958 0,0937 0,0958 0,0914 
Rácio Autoconsumo 40,46% 40,46% 40,46% 34,04% 40,46% 31,36% 
Rácio Autossuficiência 27,14% 27,14% 27,14% 36,29% 27,14% 40,81% 
Créditos Desperdiçados 0 kWh 0 kWh 0 kWh 0 kWh 0 kWh 108,91 kWh 
*Valor sem IVA incluído. 
 
 
Na Tabela 5.11, são apresentados os resultados obtidos para as simulações do estudo 
de caso residencial com um esquema de net metering adaptado com atribuição de créditos 








Tabela 5.11 - Resultados para net metering adaptado com créditos monetários (setor 
residencial). 
 
Potência escolhida a 15 anos Potência escolhida a 25 anos 
PRI TIR VAL  PRI TIR VAL  
Potência ótima (kWp) 2,4 1,8 2,4 2,4 1,8 2,7 
Investimento Inicial* 4.293,67 € 3.284,57 € 4.293,67 € 4.293,67 € 3.284,57 € 4.709,93 € 
Payback simples 11 anos 11 anos 11 anos 11 anos 11 anos 12 anos 
Payback descontado 16 anos 16 anos 16 anos 16 anos 16 anos 17 anos 
VAL a 15 anos (€) -273,39 € -45,61 € -273,39 € -273,39 € -45,61 € -480,94 € 
TIR a 15 anos (%) 5,30% 5,85% 5,30% 5,30% 5,85% 4,88% 
VAL a 25 anos (€) 2.389,73 € 2.044,24 € 2.389,73 € 2.389,73 € 2.044,24 € 2.445,69 € 
TIR a 25 anos (%) 9,53% 9,93% 9,53% 9,53% 9,93% 9,25% 
LCOE 15 anos (€/kWh) 0,116 0,1186 0,116 0,116 0,1186 0,1131 
LCOE 25 anos (€/kWh) 0,0937 0,0958 0,0937 0,0937 0,0958 0,0914 
Rácio Autoconsumo 34,04% 40,46% 34,04% 34,04% 40,46% 31,36% 
Rácio Autossuficiência 36,29% 27,14% 36,29% 36,29% 27,14% 40,81% 
Créditos Desperdiçados 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 27,80 € 
*Valor sem IVA incluído. 
 
 
Aplicadas as reduções nos créditos atribuídos, era expectável que estas tivessem um 
impacto negativo sobre os resultados obtidos, tal como se confirmou. Os períodos de retorno 
do investimento sofreram subidas consideráveis, em relação aos resultados do net metering 
puro, tornando o investimento inviável para uma análise financeira a 15 anos, devido aos 
valores VAL negativos. No entanto, se se considerar um investimento a 25 anos, todos os 
projetos são considerados viáveis. Para as potências de 1,8 kWp e 2,4 kWp, todos os créditos 
são consumidos durante os primeiros 12 meses de vida do sistema, o que representa um 
dimensionamento adequado. Neste caso, os resultados obtidos para a atribuição de créditos 
monetários são ligeiramente vantajosos em relação ao esquema com atribuição de créditos 
energéticos, com valores de VAL e TIR superiores. 
 
 
5.2.3  Análise de Resultados 
Concluídas as simulações para os diversos cenários e esquemas de net metering 
aplicáveis ao estudo de caso residencial, confirma-se a viabilidade económica para ambos os 
esquemas de net metering puro. Por outro lado, os cenários de net metering adaptados 
simulados, só são considerados viáveis para um período de investimento superior a 15 anos, 
devido à amortização do capital investido ocorrer ao fim de 16 anos (PRI descontado). Face a 
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estes resultados, o esquema de net metering puro apresenta-se como a melhor opção 
aplicável para este estudo de caso. 
Tendo em conta as razões anteriormente apresentadas em 5.1.3, atribuiu-se 
novamente preferência à escolha da potência ótima baseada no indicador TIR, visto que o seu 
valor é independente da taxa de atualização e por não se verificar desperdício de créditos ao 
fim dos primeiros 12 meses de vida do sistema. Posto isto, considera-se que a melhor opção 
seria a instalação de um sistema FV com potência de 1,5 kWp para um esquema de net 
metering puro com atribuição de créditos monetários. Ao fim de 15 anos, verificar-se-ia um 
VAL de 1.828,88 € e TIR de 12,36%, enquanto para 25 anos, obter-se-ia um VAL de 4.419,70 € e 
TIR de 15,08%, face a um investimento inicial de 2.868,26 € (sem IVA). O capital investido seria 
amortizado ao fim de 10 anos (PRI descontado). 
Em relação ao esquema de net metering adaptado, e mantendo o critério de seleção 
utilizado anteriormente, a escolha recairia sobre a instalação de um sistema FV com potência 
de 1,8 kWp com atribuição de créditos monetários. Ao fim de 15 anos, verificar-se-ia um VAL 
negativo de -45,61 € e TIR de 5,85%, enquanto para 25 anos, obter-se-ia um VAL de 2.044,24 € 
e TIR de 9,93%, face a um investimento inicial de 3.284,57 € (sem IVA). O capital investido seria 
amortizado ao fim de 16 anos (PRI descontado). 
Verifica-se ainda, que todos os valores de LCOE obtidos para cada potência são 
inferiores ao preço da eletricidade cobrado pela EDP a clientes finais em BTN (≤20,7kVA), 
situado nos 0,1529 €/kWh – Tarifa Simples para potências > 2,3 kVA até 6,9 kVA. Estes 
resultados confirmam a chegada da paridade de rede ao setor residencial em Portugal. 
 
 
5.3  Síntese e Comentários 
Neste capítulo, apresentaram-se e analisaram-se os resultados obtidos das simulações 
efetuadas com a aplicação informática desenvolvida neste trabalho, para os dois estudos de 
caso considerados – setor comercial e residencial. A partir dos diversos cenários simulados, 
realizou-se uma avaliação de viabilidade económica em relação à adoção de estratégias de net 
metering em Portugal, assim como uma análise relativamente ao conceito de paridade de 
rede. 
No que concerne aos resultados obtidos, é importante referir que a escolha da 
potência do sistema terá sempre de ter em conta diversos fatores, como a disponibilidade 
financeira do cliente e a área disponível para a instalação dos painéis fotovoltaicos. Estes 
fatores não são considerados na escolha da potência ótima dos sistemas FV neste trabalho, o 
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que condiciona os resultados obtidos. A potência ideal de um sistema FV varia naturalmente 
de caso para caso, consoante as capacidades e interesses de cada investidor, face aos 
resultados originados por cada critério de decisão suportado pela ferramenta informática 
desenvolvida. 
Na análise de viabilidade económica realizada, atribuiu-se preferência ao uso do 
indicador financeiro TIR como decisor da potência ótima a instalar face a um determinado 
consumidor. Apesar do VAL ser o critério de seleção de projetos favorecido pela maioria da 
literatura existente, na realidade, a prática financeira afasta-se da teoria, dando preferência 
com alguma frequência à utilização do TIR, talvez devido à sua facilidade de comparação com a 
taxa de atualização (Weber, 2014; Cooper et al., 2011; Osborne, 2010; Magni, 2010). Face às 
simulações efetuadas, observou-se que as potências escolhidas baseadas no indicador VAL 
representam sistematicamente um sobredimensionamento do sistema face ao perfil de 
consumos das instalações. Esta situação é suportada pela quantidade, por vezes excessiva, de 
créditos provenientes do mecanismo de net metering que se desperdiçam – são atribuídos à 
comercializadora elétrica sem compensação – ao fim do primeiro ano de vida do sistema. Isto 
acontece, porque ao fazer uma análise com base no VAL, a ferramenta informática tentará 
sempre escolher a potência que ofereça a maior margem de lucros possível, sem ter em 
consideração a quantidade de capital investido. O TIR, por sua vez, tenta maximizar os lucros 
por cada Euro investido, apresentando uma relação entre o capital investido e os lucros 





























6. CONCLUSÕES E TRABALHO FUTURO 
Concluído o desenvolvimento deste trabalho, torna-se necessário tecer as conclusões 
retiradas do mesmo, assim como apresentar sugestões que possam futuramente servir de 
extensão à tese desenvolvida. Neste trabalho, são apresentados os resultados da avaliação de 
viabilidade económica obtidos através da ferramenta de simulação desenvolvida, para 
soluções de net metering baseadas em dois estudos de caso – setor comercial e residencial. 
6.1 Conclusões 
Nesta dissertação, foi sintetizado o ponto de situação do setor fotovoltaico em 
Portugal, onde se destacam as alterações nos regimes de micro e minigeração, a chegada da 
paridade de rede e a urgência na publicação da legislação que regule a produção de energia 
para autoconsumo com injeção de potência na RESP – denominada net metering. Neste 
contexto, é feita uma revisão da literatura existente acerca do conceito de net metering, assim 
como dos seus benefícios e barreiras. Para além disso, realizou-se um extenso levantamento 
sobre os quadros legislativos atualmente vigentes a nível internacional, a fim de compreender 
as melhores práticas de implementação deste mecanismo. 
A ferramenta informática desenvolvida permitiu atingir os objetivos inicialmente 
propostos, resultando numa aplicação totalmente parametrizável, que face a um determinado 
consumidor, avalia a viabilidade económica e técnica de implementação de soluções de net 
metering. Integrando um sistema de informação geográfica, uma base de dados de 
equipamento fotovoltaico, conexão direta à ferramenta online PVGIS, e permitindo a leitura de 
ficheiros Excel com dados de consumos de instalações, esta aplicação oferece ao utilizador as 
funcionalidades necessárias para proceder à avaliação dos seus projetos FV em regimes de net 
metering.  
Uma vez que os resultados desta estratégia são fortemente dependentes da aplicação 
visada, o trabalho baseou-se em dois estudos de caso – setor comercial e residencial. 
Efetuadas as simulações para o estudo de caso comercial, confirmou-se a viabilidade deste 
mecanismo para todas as suas variantes consideradas, representando um investimento 
bastante rentável, tanto a 15 como 25 anos. Para o setor residencial, e considerando a 
instalação estudada, o investimento apenas se mostrou viável para um sistema de net 
metering com remuneração do excedente injetado na RESP ao preço de mercado (net 
metering puro), cenário este, que é pouco expectável de se concretizar em Portugal, e que tem 
originado alguma polémica a nível internacional. Assim sendo, e considerando um cenário 
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mais provável, com remuneração ao preço do mercado grossista, os resultados revelaram-se 
insatisfatórios para um investimento a 15 anos. No entanto, realizando uma análise económica 
para o tempo de vida típico dos sistemas FV, a 25 anos, o investimento mostrou-se viável, com 
valores de VAL e TIR claramente positivos. 
O conceito de paridade de rede foi igualmente introduzido e analisado, confirmando-
se a chegada deste marco temporal ao setor comercial e residencial em Portugal, tendo em 
conta que o custo de produção de energia FV é já inferior aos preços de eletricidade praticados 
pelo mercado. 
 
6.2 Trabalho Futuro 
Tendo em conta o potencial de parametrização e o nível de complexidade que esta 
ferramenta informática pode adquirir, seria interessante, do ponto de vista investigacional, dar 
continuidade ao trabalho desenvolvido nesta dissertação, com o intuito de otimizar os 
modelos matemáticos e metodologias consideradas, assim como estender a sua aplicabilidade 
a outras tecnologias e setores. Para tal, propõe-se o estudo e desenvolvimento dos seguintes 
pontos: 
 Aperfeiçoamento dos modelos matemáticos de dimensionamento e 
otimização da potência ótima dos sistemas FV, tendo em conta a área 
disponível para instalação dos painéis e equipamento complementar; 
 Avaliar e testar o modelo de net metering que será, ao que tudo indica, 
implementado brevemente em Portugal, após publicação do diploma que 
regula a produção de energia elétrica para autoconsumo, com injeção de 
potência na RESP; 
 Otimização da metodologia de análise de viabilidade económica através de 
uma escolha da potência ótima baseada em multiobjectivos. O utilizador 
poderá parametrizar a escolha do dimensionamento ótimo do seu sistema 
através da análise de múltiplos indicadores financeiros em simultâneo – PRI, 
VAL, TIR, LCOE, ou outros; 
 Aperfeiçoamento do processo de automatização do orçamento do projeto, 
através de um levantamento mais exaustivo acerca das práticas de 
orçamentação de sistemas FV, assim como a adição de novos parâmetros; 
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 Expandir e atualizar as bases de dados referentes aos painéis fotovoltaicos e 
inversores, com novos modelos e preços. Com o intuito de aumentar a 
veracidade dos resultados obtidos, apenas foram considerados inversores da 
SMA nas simulações efetuadas, uma vez que foram disponibilizados preços 
indicativos de mercado pelo próprio fabricante; 
 Extensão dos formatos de leitura de ficheiros Excel com dados dos consumos 
das instalações, ou eventual desenvolvimento de um algoritmo de leitura 
genérico para uma gama de formatos mais comuns; 
 Ampliar a aplicabilidade da ferramenta para outras tecnologias renováveis, 
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